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Impossível precisar a data certa, mas supõe-se que a impren-
sa sindical tenha surgido no Brasil há cerca de 120 anos. Tema
deste volume dos CADERNOS DA COMUNICAÇÃO – Série Estudos,
ela nasceu e cresceu sob a bandeira do anarquismo e ganhou
impulso com a fundação da Confederação Operária Brasileira (COB),
em 1908. Era uma imprensa tão prolífera, que de 1880 a 1930
chegaram a existir no país mais de 500 jornais anarquistas, mui-
tos em línguas estrangeiras, quase todos criados por iniciativa de
intelectuais, que exerciam enorme influência na divulgação das
suas idéias políticas entre os trabalhadores.

A criação do Partido Comunista no Brasil, em 1922, transfor-
mou os sindicatos em “correia de transmissão do partido”, de acor-
do com a definição de Lênin. Isso refletiu-se na imprensa sindical,
que se tornou mais sóbria e disciplinada do que aquela dos tem-
pos em que o anarquismo era quase hegemônico nas fábricas. O
número de trabalhadores havia aumentado significativamente,
depois da Segunda Guerra Mundial, devido ao intenso crescimen-
to da indústria e os jornais sindicais se transformaram no principal
meio de politização da classe operária.

Getulio Vargas, já em seu primeiro governo, passou a controlar
a classe trabalhadora, criando o sindicato único, o que represen-
tou um duro golpe na imprensa sindical, que foi praticamente ex-
tinta.  Em 1950, já no segundo governo Vargas, a política em rela-
ção aos sindicatos sofreu uma mudança radical: voltaram
fortalecidas as associações classistas e, com elas, a imprensa e
os movimentos sindicais renasceram. Esta tendência se manteve
nos governos de Juscelino Kubitschek, Jânio Quadros e João
Goulart, mas foi completamente sufocada com o movimento militar
de 1964, que transformou os sindicatos em instrumentos passi-
vos e assistencialistas.

O final da década de 70 marca um novo despertar para o movi-
mento sindical. Aos operários, com o extermínio do movimento
estudantil, coube o papel de vanguarda na luta pela
redemocratização, que fez do ABC paulista o seu quartel-general.
Já na década de 1980, o novo sindicalismo registra transforma-
ções profundas, devido à incorporação de novos veículos de infor-
mação e de jornalistas e técnicos em suas redações. Aos jornais
vieram se juntar revistas, programas de rádio e de TV, além de bole-
tins eletrônicos e sites na internet, criando um nicho definido no mer-
cado da Comunicação.

CESAR MAIA
Prefeito da Cidade do Rio de Janeiro
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... a maioria dos operários havia trocado a

escola pela fábrica e pela oficina aos

6 e 7 anos de idade, para ajudar seus pais

a sustentar a prole. Por isso, os mais

ilustrados tinham que ler os jornais e

prospectos em voz alta, em grupo, nos

locais de trabalho, às horas do ‘almoço’ ou

nas sedes das associações para que a

maioria de analfabetos pudesse ouvir,

compreender as idéias, os métodos de luta,

memorizá-los, assimilá-los!

Edgar Rodrigues, historiador
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A Voz do Trabalhador – 1º/5/1913 (SP): tiragem de 4 mil exemplares
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Imprensa sindical
ou imprensa operária?

É bem tênue e sujeita a questionamentos a linha que separa a
imprensa operária da imprensa sindical. Para alguns autores, como
a professora e pesquisadora Maria Nazareth Ferreira, imprensa ope-
rária é toda aquela que se dirige aos operários, seja ou não escrita
por eles, e “aquela cuja temática básica são os problemas dessa
classe social”. Já a imprensa sindical seria apenas a que é feita
pelos sindicatos, quer escrita por operários ou por jornalistas
profissionais contratados para esse fim, desde que dirigida aos
operários. Imprensa sindical propriamente dita só teria existido
no Brasil depois do movimento militar de 1964, produzida pe-
los sindicatos modernos “contra o arrocho salarial e a falta de
liberdades democráticas”.1

Também sustenta este ponto de vista o jornalista Nilo Sérgio
Gomes2 , estudioso de assuntos sindicais, para quem só se pode
chamar imprensa sindical a que leva em conta, além das questões
sociais imediatas, aquelas articuladas a problemas ligados a uma
tática e a uma estratégia bem definidas, em vista de uma futura
sociedade socialista. Na sua avaliação, a imprensa anarcossindica-
lista, que dominou no Brasil de 1880 a 1910, aproximadamente,
pelo caráter dispersivo e falta de objetivos bem claros quanto ao
ponto de chegada, é uma imprensa operária ou proletária, mas não
pode ser considerada sindical.

O sindicalista Vito Giannotti3  discorda: para ele, imprensa sin-
dical é toda aquela elaborada pelos sindicatos, ligas etc., em defesa
dos interesses dos operários. Vem sendo feita no Brasil pelo menos
desde 1879, no Recife; em seguida, no Rio de Janeiro e em São
Paulo, sob a direção de intelectuais e operários anarcossindicalistas,
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muito antes da fundação do Partido Comunista em 1922. Giannotti
esclarece que os anarquistas já tinham suas uniões, ou ligas – ver-
dadeiros sindicatos livres –, que continuaram a existir depois da
fundação do Partido Comunista (em 25 de março de 1922, em
Niterói, com o nome de Partido Comunista – Seção Brasileira da
Internacional Comunista – PCB).

O militante anarquista português e historiador do anarquismo
brasileiro Edgar Rodrigues4  diz que, até 1922, chegaram a circular
no Brasil “quatro jornais anarquistas diários, em períodos diferen-
tes”. Vito Giannotti acentua que, de 1880 a 1930, existiram em
todo o país mais de 500 jornais de tendência anarquista, principal-
mente em São Paulo, Rio de Janeiro, Recife, Porto Alegre, Curitiba
e Juiz de Fora. E acrescenta: “A atividade da imprensa sindical livre
diminui gradativamente a partir de 1922, quando nasce o Partido
Comunista (PCB)”. 5

A mesma coisa se pode concluir dos pontos de vista de Fran-
cisco Foot Hardman.6  Quando ele se refere aos “sindicatos li-
vres e independentes” e a seus dirigentes, implica, pelo contras-
te, a análise de um conceito não apenas ortodoxamente marxista
de sindicato e, portanto, uma verdadeira imprensa sindical liga-
da aos anarquistas.

Para alguns estudiosos, a imprensa de orientação anarquista
(anarcossindicalista) seria então uma imprensa sindical de pleno di-
reito, e não apenas uma imprensa operária. A recusa a considerar
sindical essa imprensa anarcossindicalista seria de natureza ideoló-
gica, talvez decorrente das lutas ferozes entre marxistas e anarquis-
tas – lutas que remontam a 1864, data de fundação, em Londres, da
Primeira Internacional.7

Finalmente, existe ainda a chamada imprensa partidária, concei-
to menos amplo do que o de imprensa operária (ou proletária) e
diferente daquele de imprensa puramente sindical: imprensa parti-
dária seria aquela criada para defender, ao mesmo tempo, a linha
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ideológica, isto é, a doutrina de determinado partido e os interesses
de classe dos trabalhadores filiados. Nela também se incluiria toda
a imprensa envolvida nas lutas sindicais. Por esse motivo, a impren-
sa partidária está diretamente ligada à imprensa operária e à im-
prensa sindical, nos seus mais variados aspectos.

Se considerarmos que a imprensa sindical (a de “sindicatos li-
vres e independentes”) surgiu mesmo em torno de 1880 (a data não
é rígida, varia conforme os vários autores), ela existe no Brasil há
cerca de 120 anos. Como cada união, liga ou sindicato teve, quase
sempre, seus órgãos de imprensa, não é nada fácil esboçar uma his-
tória da imprensa sindical no Brasil. Isso mesmo era o que escrevia
o professor da Escola de Comunicação da USP, Carlos Eduardo
Lins da Silva, em março de 1982:

(...) o que há sobre a imprensa sindical são referências
rápidas e não sistematizadas encontradas em obras a
respeito do sindicalismo, em memórias ou biografias
de líderes políticos ou sindicais e em histórias da im-
prensa. Trata-se, portanto, de um material muito po-
bre e que está à espera da ação dos investigadores dos
fenômenos de Comunicação. 8
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No anarquismo, a origem dos
movimentos operários

A imprensa anarquista ou anarcossindicalista (para alguns, ver-
dadeira imprensa sindical; para outros, apenas imprensa operária
ou proletária) chegou ao Brasil no final do século XIX, cresceu a
partir do início do século passado, com a bandeira do anarquismo, e
ganhou grande impulso com a fundação da Confederação Operária
Brasileira (COB), em 1908.9

Ainda antes de o Partido Comunista na Rússia ter
mostrado ser possível uma revolução sair vitoriosa, e
antes de as realizações de Lênin terem dado novo alento
tanto aos marxistas quanto aos anarquistas, muitos
anarquistas já se haviam desiludido da inutilidade do
terrorismo individual e da esterilidade das discussões
acadêmicas. Afinal, o anarquismo era um movimento
da classe trabalhadora. (...) Para o anarquismo ser mais
do que um protesto individual,  teria que ser capaz de
encontrar uma nova base nas massas e novos meios
de ação numa sociedade que se ia tornando cada vez
mais industrializada.(...) Já em 1892, caiu nas mãos da
polícia de Paris uma circular dos anarquistas [france-
ses] exilados em Londres instruindo os anarquistas a
usarem os sindicatos como método de ação. (...) Eram
as mesmas táticas cogitadas por Bakunin10  20 anos
antes (...)11

É preciso ter cuidado para não se confundir a noção do sindica-
to anarquista (também conhecido como liga, união ou associação)
com a que se tem do sindicalismo brasileiro após a criação, em 1922,
do Partido Comunista, no Brasil, com a do sindicato único getulista,
destinado a pôr todos os sindicatos sob o controle do Estado ou
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com os sindicatos atuais. Na definição do anarquista Fernand
Pelloutier,12 que em 1895 foi designado secretário-geral das então
chamadas Bourses du Travail (Bolsas do Trabalho),13 um sindicato
deveria ser “uma associação sem presidente, na qual se é livre para
entrar ou para dela sair, e que tem como funcionários apenas secre-
tário e tesoureiro, demissíveis a qualquer momento”.14

Pelloutier acreditava – da mesma forma que outros líderes – que
o movimento sindicalista (unionista) deveria ser realmente revolu-
cionário e visar a uma transformação total da sociedade, sem  cair
nos erros da sociedade que deveria substituir. A organização sindi-
cal dos trabalhadores deveria ser, ao mesmo tempo, um instrumen-
to da revolução e um modelo para a sociedade futura.

Tudo isto era o desenvolvimento natural das idéias sociais do
outro pai do anarquismo, o francês Pierre-Joseph Proudhon.15

Nesse momento, os anarquistas estavam começando a ver as
possibilidades do novo movimento sindical para difundirem seu
pensamento social.

O Congresso Anarquista Internacional (Amsterdã, Holanda,
1907) adotou uma resolução geral que abria pela seguinte declara-
ção de princípios:

O Congresso Anarquista Internacional considera os
sindicatos ao mesmo tempo como organizações de
combate em vista da melhoria das condições de tra-
balho e como uniões  de produtores que possam ser-
vir para a transformação da sociedade capitalista em
uma sociedade comunista anarquista.16

Também era esta a posição, entre outros, do sindicalista francês
Pierre Monatte,17 mas não era posição a que todos dessem apoio,
com medo da burocratização. Era o que pensava Malatesta,18 que
no já citado Congresso de Amsterdã dizia ser o sindicalismo apenas
um movimento legalista e conservador, sem outra finalidade que
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não fosse a melhoria das condições de trabalho. E alertava para o
perigo do conservadorismo das burocracias sindicais, consideran-
do o funcionário do sindicato um perigo equivalente “ao parlamen-
tarismo”. Para ele, o anarquista que aceita ser funcionário perma-
nente e assalariado de um sindicato está perdido para o anarquismo.

Seja como for, Georges Sorel19  considerava a entrada dos anar-
quistas nos sindicatos um dos maiores acontecimentos de seu tem-
po. O fruto mais amadurecido dessa mudança de rumo foi a cria-
ção da Confederación Nacional del Trabajo, que tanta influência
viria a ter na Guerra Civil espanhola (1936). E a Confédération
Générale du Travail (CGT) francesa, criada em 1895 e que durou
até a véspera da I Guerra, também foi um produto fugaz dessa sín-
tese. É este  pano de fundo que nos ajuda a compreender o
surgimento e a importância do anarcossindicalismo e sua imprensa
sindical no Brasil.
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Os anarquistas chegam ao Brasil

O momento decisivo para o pleno desenvolvimento da consci-
ência política entre os operários brasileiros e, mais tarde, da organi-
zação sindical no Brasil, nos termos já mencionados (isto é, ligada
à ideologia anarquista), foi no último quartel do século XIX e nas
duas primeiras décadas do atual (1906-1920), com as levas de imi-
gração operária chegadas da Europa: Itália, Península Ibérica
(Espanha e Portugal), mas principalmente da Itália. Esses operári-
os, entre os quais se encontravam numerosos refugiados políticos
perseguidos nos países de origem pelas suas idéias e que, por serem
altamente qualificados, foram trazidos ao Brasil pelos empresários,
impuseram-se a tarefa de desenvolver a consciência política dos
trabalhadores brasileiros. Na imprensa anarquista, os trabalhadores
gráficos tiveram um papel relevante.

Não se pode omitir a enorme influência exercida pelos intelec-
tuais, que deram impulso decisivo à divulgação das idéias socialis-
tas entre os trabalhadores, tornando-se assim os responsáveis pela
ação dos imigrantes. Foram os intelectuais os primeiros a divulga-
rem as ideologias progressistas e foi deles a iniciativa dos primeiros
jornais. Estes, que ainda não eram jornais operários, mas jornais
políticos, discutiam idéias novas, criavam e desenvolviam o hábito
de leitura entre as massas e abriam caminho para o aparecimento
de uma verdadeira imprensa sindical (ou operária).

A entrada em cena dos imigrantes anarquistas e suas ativida-
des é tida como o início da etapa mais importante na história do
operariado brasileiro.

Se os primeiros [operários imigrantes] desenvolveram
e difundiram as novas idéias sociais, os segundos [in-
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telectuais] foram os responsáveis por uma parcela
importante desse trabalho. A fundação de jornais de
cunho político,  que teve seu início em Recife, princi-
palmente a partir da geração quarante-huitard, 20  de-
senvolveu-se por todo o Brasil, e a participação dos
intelectuais esteve em todo jornal ou revista que se
fundou, mesmo mais tarde, quando surgiu a im-
prensa operária.21

Os primeiros órgãos da imprensa política foram criados no Reci-
fe, cerca de 1848, estendendo-se em seguida pelo país inteiro. O
Nordeste, mais influenciado pelo socialismo de Louis Blanc22  e
François-Charles Fourrier,23 era o centro do movimento operário.
Ali se desenvolveram ligas, associações, uniões, órgãos de divulga-
ção. Mas, já no fim do século XIX, esse centro de  atividades operá-
rias deslocava-se para o Centro-Sul, onde a hegemonia ideológica
era dos anarquistas. A partir de 1878, foram criados clubes socialis-
tas, a maioria em São Paulo, no Rio e em Santos.

O anarquismo ia de par com o marxismo quando defendiam,
ambos, os métodos revolucionários. Dele se afastava ao sustentar a
tese segundo a qual a extinção do Estado devia ser simultânea com
a socialização dos meios de produção, sem fases intermediárias,
durante as quais iria supostamente perecendo, até acabar. Os anar-
quistas achavam que a tendência de um Estado forte, mesmo sen-
do um Estado de natureza socialista ou comunista, não é perecer,
mas fortalecer-se cada vez mais.

Um fato curioso, no Brasil, é que os anarquistas chegaram a com-
prar terras em longo prazo (ou até as receberam grátis) de dom Pedro
II e, depois, dos republicanos, e nelas fundaram colônias de caráter
comunitário. No Paraná, Giovanni Rossi, recém-chegado de Gêno-
va, fundou a Colônia Cecília. Foram os anarquistas saídos da Colô-
nia Cecília que, no Paraná, criaram o jornal O Despertar, publicado
semanalmente em português e em italiano, sob a direção de Giggio
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Damiani, mais tarde um grande jornalista e pintor de cenários para
teatro. Também foram eles que realizaram o I Congresso [de Tra-
balhadores], em 1907, e criaram a Federação Operária.24  Na pro-
víncia de  São Paulo, Arturo Campagnolli criou a de Guararema.
Ainda houve outra colônia anarquista em Assis, São Paulo – a
Colônia Vapa.

Mas os dois líderes anarquistas não se limitaram a essas experi-
ências comunitárias: atuaram também nas cidades, onde intensifi-
caram a propaganda de suas idéias (Rio e São Paulo). Campagnolli
foi o primeiro a reunir trabalhadores, em 1894, para as comemora-
ções do Primeiro de Maio.

Não foram, porém, anarquistas as primeiras formas de associa-
ções trabalhadoras no Brasil. Os escravos já tinham associações –
irmandades, juntas de alforria, alianças com camponeses livres, sem
terra –, e os trabalhadores urbanos livres, até cerca de 1888, consti-
tuíam sociedades de socorros mútuos e caixas beneficentes – a cha-
mada fase mutualista. Mas seus resultados eram bem pobres, pois
quase tudo isto decorria de um pensamento caritativo, de cunho
religioso. Também a burguesia e a Igreja católica exerciam ação fi-
lantrópica, paternalista e assistencialista. Foi com tudo isto que rom-
peram os anarquistas e os anarcossindicalistas.

O ponto alto de suas atividades, no Brasil, ocorreu aproximada-
mente entre 1906 e 1920. Tais atividades, embora gradativamente
enfraquecidas, só vieram a quase perecer com o getulismo, na déca-
da de 30. Mas ainda houve jornais anarquistas até 1968. Sua influ-
ência no Brasil foi, cronologicamente, muito longa, mais longa do
que a de qualquer outro grupo político, dado o período que abran-
geu. Daí, a enorme quantidade dos jornais que editaram.

Não foi trabalho fácil. Os anarquistas fundaram os primeiros
núcleos de comunicação, numa época em que ainda não existia o
rádio (a Rádio MEC foi criada em 1923). Desses núcleos brotaram
as ligas operárias. A participação dos anarquistas foi de tal modo
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intensa que o governo criou, em 1907, uma lei conhecida como Lei
Adolfo Gordo,25 que constava apenas de quatro artigos cujo objeti-
vo era prender ou expulsar todo o estrangeiro que falasse de
anarquismo, anarcossindicalismo e de greve.

Posteriormente, houve muitos protestos, de Portugal,
de Itália, da Espanha, de França, que choveram no
Brasil, e foram então obrigados a alterar essa lei. O
próprio Adolfo Gordo foi chamado para redigir mais
uns artigozinhos, e então passaram a estabelecer a
obrigação de julgar as pessoas antes de expulsá-las.
Mas a polícia, como o Brasil é muito grande, fazia
assim: por exemplo, ela prendia em Santos um sujei-
to, e quando chegava lá a ordem de julgamento, ele já
não estava lá, mas preso no Rio de Janeiro, que já era
outro estado; se naquele tempo, um cidadão tivesse
um problema num estado, transferia-se para outro e
naquele estado o processo ficava sem efeito, porque
como o Brasil era um país federativo, então regia-se
quase como os Estados Unidos.26

Essa lei ia contra toda a legislação brasileira de 1841 a 1907 e
limitava a liberdade de imprensa, em favor dos industriais (é consi-
derada por Barreto Leite Filho como “a primeira lei de imprensa no
Brasil”).27  Além de permitir punir e expulsar trabalhadores estran-
geiros, autorizava a deportação dos brasileiros. Mais tarde, já nos
anos 20, foi duramente criticada por Lima Barreto, na Careta e, ao
mesmo tempo, apoiada por jornais da grande imprensa, como O
Paiz, que escreveu, em editorial:

Os revolucionários estrangeiros que para cá emi-
graram, pregadores da revolução social, extrema-
dos, afirmam que  o operariado deve desprezar os
recursos legais e só confiar na subversão da socie-
dade, agem em flagrante constraste com o nosso
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meio, que eles desconhecem. No Brasil não existe
razão para o anarquismo ou socialismo, planta exó-
tica trazida do estrangeiro, quando entre nós tudo é
feliz e livre. 28

A grande imprensa tratava como “desordeiros e bandidos” a es-
ses líderes, engajados na causa operária. Alguns deles foram presos,
espancados, assassinados ou expulsos do país. Devido ao rápido
crescimento industrial, no começo do século XX, São Paulo era
o centro das atividades operárias. Era lá que vivia a maior parte
dos imigrantes operários, sendo seguido pelo Rio de Janeiro.
Dentro em breve, porém, os imigrantes espalhavam-se por quase
todo o país, e com eles as atividades pela conquista das transfor-
mações sociais em profundidade.

Não há dúvida que as primeiras indústrias no Brasil, no final do
século XIX, pertenciam, em geral, aos antigos senhores ou trafican-
tes de escravos e aos produtores de açúcar e café, capitalistas com
mentalidade escravocrata que se refletia nas condições de trabalho
e na vida dos trabalhadores: estes fatos viriam a ter enormes conse-
qüências na sociedade nacional, talvez até hoje. Em todo esse perío-
do, era a mentalidade liberal que dominava: liberdade total para o
mercado, mas ausência de legislação trabalhista e de direitos econô-
micos e sociais para os trabalhadores. A jornada de trabalho prolon-
gava-se por 12, 14 ou 16 horas, às vezes mais, ao longo dos sete
dias da semana. Nada de descanso semanal aos domingos, nem féri-
as, pagamento de hora extra nem licença gestante.

Já no início do século XX, em plena República Velha, São Paulo
e Minas dominavam politicamente o país inteiro – era a chamada
política do café com leite. As lutas operárias eram marcadas por greves,
revoltas, insurreições. As bandeiras de luta mais freqüentes eram o
fim dos castigos (incluindo os físicos), regulamentação do trabalho
feminino, reivindicação das oito horas, fim do trabalho infantil. Às
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grandes greves, como a que parou São Paulo em 1917 e fez o go-
verno sair da cidade, acrescentaram-se levantes populares, como a
Revolta da Vacina (1904) e a Revolta da Chibata (1910). Não exis-
tia o feriado do 10 de Maio (instituído só em 1924); na repressão
aos trabalhadores pelos patrões, havia numerosas prisões, muita
gente ferida e até morta. As vitórias dos operários, quando o patronato
cedia, não saíam do papel.29

A partir de 1917 – ano da Revolução Russa –, foram criados
no Brasil partidos socialistas diversos. Logo em seguida, antes
da criação do PCB em 1922, já tinha sido fundado, em 1918, um
Partido Comunista, dito comunista-anarquista, que se dissolveu
em 1920 (ou 1919), em conseqüência de um racha entre os diri-
gentes. A partir desse momento é que os trabalhadores bra-
sileiros entraram em conflito e passaram a se subdividir em anar-
quistas, anarcossindicalistas e comunistas.

Também deve ser levado em conta o episódio dos que ficaram
universalmente conhecidos como os Mártires de Chicago, quando
quatro líderes operários anarquistas foram enforcados em Chicago,
EUA, em novembro de 1886, na luta pelas oito horas de trabalho
(um quinto operário suicidou-se). Foi esse o coroamento de um
grande comício de greve, realizado em 4 de maio em Chicago, quan-
do a polícia montada se aproximou do palanque dos oradores, pren-
deu sete deles e disparou sobre os manifestantes, fazendo dezenas
de mortos e centenas de feridos.

Entre os primeiros jornais anarquistas surgidos no século XIX
estão O Despertar, dirigido por José Sarmento, tendo como outros
pioneiros O Protesto, O Golpe, A Asgarda (estes, dirigidos por Mota
Assunção), O Amigo do Povo (Neno Vasco), Avanti, La Battaglia, Ter-
ra Livre, O Trabalhador Livre.30

 (...) do último quartel do século XIX até as duas pri-
meiras décadas do século atual [do século passado],
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apareceram aproximadamente 343 títulos de jor-
nais espalhados pelo território brasileiro. Desse to-
tal, 149 títulos encontravam-se no estado de São
Paulo, dos quais 22 foram publicados fora da capi-
tal; cem títulos foram editados no Rio de Janeiro,
onde apenas sete situavam-se fora da capital; 94
títulos encontravam-se distribuídos por outros es-
tados, destacando-se o Rio Grande do Sul, Minas
Gerais, Pernambuco, Alagoas e Paraná.
Dos 343 títulos encontrados nesse período, 60 eram
editados em idioma estrangeiro, sendo um em ale-
mão, quatro em espanhol e 55 em italiano. Dos jor-
nais editados em língua estrangeira, 53 situavam-se
em São Paulo, três no Rio de Janeiro e quatro nos
outros estados.31

Um dos fenômenos mais curiosos e enriquecedores na imprensa
anarcossindicalista no Brasil desse período é a publicação de jor-
nais ou revistas em várias línguas (em português –, mas também
italiano, espanhol, esperanto, alemão: Alba Rossa, Volskfreund, La
Giustizia, La Rebelión, El Grito del Pueblo, a revista Kultur, entre ou-
tros). Isto se explica pela importância da propaganda na formação
de uma ideologia de combate no contexto das lutas sociais, pela
constante busca de discursos capazes de  unir e convencer os traba-
lhadores, pela enorme diversidade de sua origem.

Paralelamente ao esforço de publicação de jornais em várias lín-
guas é o interesse pela alfabetização (muitos operários eram analfa-
betos) e pelo cuidado no trato da língua portuguesa, trato esse que
caminha em dois sentidos bem diferenciados. De um lado, a preo-
cupação com a simplificação da língua, para torná-la acessível ao
maior número, começando pela simplificação ortográfica e até, às
vezes, certo estilo telegráfico, próprios do Modernismo.

Bom exemplo dessa mentalidade foi o combate contra a Acade-
mia Brasileira de Letras, levado adiante pelo anarquista português
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Neno Vasco (pseudônimo de Gregório de Vasconcelos), que che-
gou a São Paulo no início do século XIX, e começou organizando
os anarquistas seus conterrâneos. Começou a defender, no jornal A
Terra Livre (que também publicava anúncios de cursos de esperanto),
uma tese sobre a renovação da literatura portuguesa no Brasil, o
que provocou enorme debate com os acadêmicos e mexeu com
toda a intelectualidade da época. Essa polêmica, iniciada em 1905,
terminou levando a Academía Brasileira de Letras, em 1907, a aceitar
algumas das propostas sobre simplificação ortográfica, já adotadas
por aquele jornal.

A preocupação com a imprensa e com a alfabetização dos ope-
rários inseria-se em um contexto bem mais amplo, e está de acordo
com o ideário anarquista internacional, o de que o sindicato deve-
ria ser uma escola para os trabalhadores, em vista de prepará-los
para exercer o papel que lhes cabe na sociedade industrial. Em vis-
ta da maior eficácia possível de sua comunicação com os trabalha-
dores, os militantes pesquisaram e criaram uma linguagem visual
inovadora, inventaram símbolos (logotipos) que distinguissem cada
profissão e cada sindicato, centros de estudos sociais e teatros, che-
gando até a recorrer à linguagem das cores.

Os centros de estudos populares foram outra criação importan-
te dos anarquistas, onde os trabalhadores podiam se informar sobre
a origem dos seus males; e da maneira de se livrar deles. Levando
ao pé da letra o slogan “os livros são a pólvora do espírito”, os
anarquistas criaram bibliotecas numerosas, com livros em várias
línguas, sobre diversos assuntos, que eram discutidos. Os livros eram
traduzidos, lidos, e essas idéias circulavam nos jornais.

Os centros de estudos populares estavam sempre ligados à situ-
ação política do mundo inteiro, muito especialmente na Rússia da
pré-Revolução. Foram organizados os primeiros congressos de traba-
lhadores socialistas e criado um jornal com o objetivo de difundir
informações sobre os movimentos dos trabalhadores em todo o
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Brasil, A Voz do Trabalhador. A maioria dos redatores era de imi-
grantes, e os brasileiros que escreviam nesses jornais eram mui-
to raros. A Voz do Trabalhador, em 1908, atingiu a tiragem de 4
mil exemplares.

O final da I Guerra Mundial desencadeou no Brasil uma fase de
intenso crescimento da indústria. Havia, segundo os censos da época,
mais de 250 mil operários em todo o país, com 13.336 estabeleci-
mentos industriais registrados. A classe operária ia se politizando
e os jornais eram o principal meio para isso. A partir daí, a ação
dos trabalhadores foi se expandindo de tal forma que, em 1927,
já se espalhava pelo Brasil inteiro. Apesar disso, os trabalhado-
res foram informados da Revolução de 1917, na Rússia, princi-
palmente pela imprensa deles, pois não davam grande crédito à
chamada “grande imprensa”.

Muitas são as causas atribuídas ao declínio do anarquismo no
Brasil e, portanto, de suas atividades sociais, inclusive da imprensa.
Embora a interpretação mais comum seja a do surgimento do Par-
tido Comunista Brasileiro (PCB), alguns historiadores não concor-
dam. Para o também militante anarquista Edgar Rodrigues,32  o que
mais enfraqueceu o movimento teria sido principalmente a “expul-
são dos anarquistas”. Ele estima que foram expulsos cerca de mil
militantes dentre os mais destacados, num período de 15 a 20
anos, do começo do século XIX até cerca de 1920. Do seu pon-
to de vista, o principal aspecto para esse enfraquecimento fo-
ram as atitudes dos governos Epitácio Pessoa (1918-1922) e Artur
Bernardes (1912-1926).

 (... e o Artur Bernardes, principalmente, porque criou
um campo de concentração – e pouca gente fala nis-
so – que se chamou o Campo de Concentração de
Oiapoque, que é lá na fronteira  do Brasil com a Guiana
Francesa, e para ali mandou uma grande parte dos
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militantes anarquistas  mais destacados. (...) Ao todo,
estiveram lá cerca de 3.400 deportados. Dos anar-
quistas só saíram de lá três para contar a história, por-
que fugiram. (...) [Artur Bernardes] assaltou todas as
sedes do Sindicato [da Construção Civil do Rio], não
só deportou os militantes mais destacados dessa épo-
ca, mas fechou também todos os sindicatos, todos os
jornais – não se pôde publicar até 1925 nenhum jor-
nal –, (...). Ora, foram estes aspectos, juntamente com
a luta entre anarquistas e comunistas que aplainou a
possibilidade da ditadura de 30, que veio mais adiante
um pouco, e ao mesmo tempo, arrasou o movimen-
to. (...) Eu até já disse isto algumas vezes: os comunis-
tas ajudaram Artur Bernardes a preparar o terreno
para a ditadura de Getulio Vargas. 33

Edgar Rodrigues localiza o fim da grande influência do
anarquismo e da imprensa anarcossindicalista no Brasil a partir de
1935.34 Embora não seja esta a única explicação possível: para Fran-
cisco Foot Hardman o advento do imperialismo e do capitalismo
monopolista acabou com os últimos vestígios dos sindicatos demo-
cráticos, que seriam uma forma de organização peculiar ao capita-
lismo concorrencial.35
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Principais
publicações sindicais

De 1845 a 1922 36

1845 – O Socialista da Província do

Rio de Janeiro (Niterói)

1846-48 – O Progresso (Recife, PE)

1847 – O Proletário (PE)

1848 – O Grito Anarquial (Niterói, RJ)

1850 – O Periódico dos Pobres

(Rio de Janeiro, RJ)

1853 – O Brado da Miséria (PE)

1858 – Jornal dos Tipógrafos

(Rio de Janeiro, RJ)

1860 – A Voz do Povo (Belém, PA)

1867-68 – O Tipógrafo

(Rio de Janeiro, RJ)

1869 – A Consciência Livre (Recife, PE)

1869 – O Operário (São Paulo, SP)

1870 – A Inquisição (Pará, PA)

1872 – A Locomotiva (PE)

1875 – Gazeta Operária

(Rio de Janeiro, RJ)

1876 – A Revolução Social

(Rio de Janeiro, RJ)

1877 – A Barricada (São Paulo, SP)

1877 – O Trabalho (São Paulo, SP)

1877-78 – O Proletário (São Paulo, SP)

1879 – O Operário (Pernambuco)

1880-83 – O Niilista (Rio de Janeiro, RJ)

1881 – Gutemberg (São Paulo, SP)

1881 – O Operário (São Paulo, SP)

1883 – O Artista (Rio de Janeiro ?)

1885 – Jornal dos Alfaiates

(Rio de Janeiro ?)

1888 – Revista Tipográfica

(Rio de Janeiro, RJ)

1889-07 – A Confederação Artística

(Belém, PA)

1889-07(?) – O Trabalho (Belém do Pará ?)

1890 – A Voz Operária (Bahia, BA)

1890 – Gazeta dos Operários (PE)

1890 – O Socialista (Ouro Preto, MG)

1890 – Voz do Povo (Rio de Janeiro, RJ)

1890 – O Socialista (Pernambuco, PE)

1891 – O Artista (Crato, CE)

1891 – O Operário (Aracaju, SE)

1892 – Gli Schiavi Bianchi

(São Paulo, SP; em italiano)

1892 – Jornal Operário (São Paulo, SP)

1892 – O Jornal Operário

(Rio de Janeiro, RJ)

1892 – O Operário (Amazonas, AM)

1892 – O Operário (Fortaleza, CE)

1892 – O Operário (Santos, SP)

1892 – Primo Maggio

(São Paulo, SP; em italiano)

1893 – A Fenix Caixeiral

(Fortaleza, CE)

1893 – Gli Schiavi Bianchi (São Paulo ?)
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1893 – Il Diritto

(Curitiba, PR; em italiano)

1893 – Il Lavoratore

(São Paulo, SP; em italiano)

1893 – L’Avvenire

(São Paulo, SP; em italiano )

1893-94 – L’Asino Umane

(São Paulo, em italiano)

1893-94 – O Artista (PB)

1893-99 – Il Risveglio

(São Paulo, SP; em italiano)

1895 – O Operário (Rio de Janeiro, RJ)

1895 – Primeiro de Maio

(São Paulo, SP; número único)

1895 – A Questão Social (Santos, SP)

1896 – O Operário (Aracaju, SE)

1896 – Eco Operário (Porto Alegre, RS)

1897-98 – O Operário Italiano

(Rio de Janeiro, RJ)

1898 – O Mensageiro (Rio de Janeiro, RJ)

1898 – O Protesto (Rio de Janeiro, RJ)

1898 – Tribuna Operária

(Rio de Janeiro, RJ)

1898 – O Despertar (Rio de Janeiro, RJ)

1898 – O Protesto (Rio de Janeiro, RJ)

1899 – Il Fulmine

(São Paulo ?; em italiano))

1900 – Avanti

(São Paulo, SP; em italiano)

1900 – La Battaglia

(São Paulo ?; em italiano)

1900 – O Clarim Social

(Pernambuco, PE)

1900 (?) – O Amigo do Povo (São Paulo,?)

1901 – La Terza Romana

(São Paulo ?; em italiano)

1901 (?) – Alba Rossa

(São Paulo ?; em italiano)

1901 (?) – Guerra Sociale

(São Paulo ?; em italiano)

1901-35 – A Lanterna (São Paulo, SP).

1901-07 – Aurora Social (Recife, PE)

1902 – O Artista (PI)

1902 – O Proletário (Maceió, AL)

1903 – La Rivolta

(São Paulo, SP; em italiano)

1903 – Voz do Marmorista

(Rio de Janeiro, RJ)

1903 – O Chapeleiro (Rio de Janeiro, RJ)

1903 – O Libre Pensador

1903 – A Federação (Rio de Janeiro, RJ)

1903 – O Amigo do Povo (São Paulo, SP)

1903 – Brasil Operário (Rio de Janeiro, RJ)

1903 – A Greve (Rio de Janeiro, RJ)

1904 – Gazeta Operária

(Rio de Janeiro, RJ)

1904 – O Libertário (Rio de Janeiro, RJ)

1904 – O Trabalhador (Rio de Janeiro,  RJ)

1904 – O Trabalho (Maceió, AL)

1904 – O Chapeleiro (São Paulo, SP)

1904 – Miséria (São Paulo, SP)

1904 – Força Nova (Rio de Janeiro, RJ)

1904 – La Battaglia (São Paulo, SP)

[do número 367 em diante,
mudou o título para La Barricata]

1904 – Il Púrgelle (São Paulo, SP)

1904 – Kultur

(revista; Rio de Janeiro, RJ)
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1904 – Emancipação (São Paulo, SP)

1905 – Novo Rumo (Rio de Janeiro, RJ)

1905 – O Artista (Rio de Janeiro, RJ)

1905 – O Trabalhador Gráfico

(São Paulo, SP)

1905 – A Terra Livre (São Paulo, SP)

1906 (?) – A Internacional (São Paulo, SP)

1906 (?) – A Luta Proletária

(São Paulo, SP)

1906 (?) – La Biricchina (São Paulo, SP)

1906 (?) – La Lutta Proletária

(São Paulo, SP)

1906 – A Voz Operária (Campinas, SP)

1906 – O Trabalhador (AL)

1907-22 (?) – A Guerra Social

(Rio de Janeiro, RJ)

1907-22 (?) – A Luta (Porto Alegre, RS)

1908 – A Voz do Trabalhador

1913 – Germinal-Barricata (São Paulo, SP)

1914 – A Vida (Rio de Janeiro, RJ)

1914 – A Rebelião (São Paulo, SP)

1915-22 (?) – A Voz do Sapateiro

(Rio de Janeiro, RJ)

1915-22 (?) – O Alfaiate

      (Rio de Janeiro, RJ)

1915-22 (?) – O Gráfico

      (Rio de Janeiro, RJ)

1915-22 (?) – O Metalúrgico

      (Rio de Janeiro, RJ)

1915-22 (?) – O Panificador

      (Rio de Janeiro, RJ)

1915-22  (?) – Renovação

      (Rio de Janeiro, RJ)

1915-22  (?) – Voz Cosmopolita

(Rio de Janeiro, RJ)

1916 – Na Barricada (Rio de Janeiro, RJ)

1916 – Tribuna do Povo (Alagoas, AL)

1917– A Plebe (São Paulo, SP)

1917-18 – A Semana Social (Recife, PE)

1918 – Jornal do Povo (Belém, PA)

1918 – Crônica Subversiva

(Rio de Janeiro, RJ)

1919 – A Revolta (Parnaíba, PI)

1919 – O Artista (Parnaíba, PI)

1919 – O Nosso Verbo (Rio Grande, RS)

1919 – O Proletário (Curitiba, PA)

1919 – Spartacus (Rio de Janeiro, ?)

1919-1920 –  A Hora Social

     (Recife, PE)

1920 – A Vanguarda (PE)

1920 – A Voz do Trabalhador

(Parnaíba, PI)

1920 – O Escravo (AL)

1920 – O Extremo Norte (Manaus, AM)

1920 – O Operário (Juiz de Fora, MG)

1920 – Voz do Operário (Aracaju,  AL)

1920 – Voz do Povo (Rio de Janeiro, RJ)

1920-21 (?) –  A Patuléia (São Paulo, SP)

1920-21 (?) –  A Vanguarda Operária

     (São Paulo, SP)

1920-21 (?) –  O Grito Operário

      (São Paulo, SP)

1920-21 (?) –  O Internacional

       (São Paulo, SP)

1920-21 (?) – O Metalúrgico

      (São Paulo, SP)

1920-21 (?) –  O Trabalhador Gráfico

       (São Paulo, SP)
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1921 – Ação Proletária

(Rio de Janeiro, SP)

1921 – Alvorada (Petrópolis, RJ)

1921 – Boletim da Liga Operária da

Construção Civil (Niterói, RJ)

1921 – O Despertar (Petrópolis, RJ)

1921 – O Onze de Novembro

(São Paulo, SP)

1921 – O Tecelão (Petrópolis, RJ)

1921 – Revista Liberal (Porto Alegre, RS)

1921 – O Protesto (São Paulo, SP)

1921-27 – O Sindicalista

(Porto Alegre, RS)

1922 – A Sentinela (? Nordeste)
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Fundação do Partido Comunista
e ditadura Vargas

O começo do segundo período da imprensa operária de linha
comunista (segundo alguns) ou sindical (segundo outros) no Brasil
costuma ser fixado convencionalmente em 1922 (ano da fundação
do PCB, em Niterói) e o fim, em 1964, ano do golpe militar. Alguns
estudiosos ainda subdividem a época em três fases: a primeira vai
de 1922 até o início do governo Vargas (Revolução de 30); a segun-
da fase dura todo o período getulista, até 1945 (15 anos); e a tercei-
ra, compreende o período de 1946 até 1964. Cada uma delas tem
suas peculiaridades. Mas, como quase tudo o que se refere à im-
prensa sindical – começando pela denominação –, nem todos con-
cordam com esta periodização. Edgar Rodrigues, como se viu, es-
tabelece outro limite para o final da primeira fase da imprensa
anarcossindical: ela durou até 1935.

[Getulio] fechou tudo; deportou, prendeu, e muitas
pessoas [anarquistas] acabaram (...) fuziladas, jogadas
na selva amazônica (...). De 30 a 45, (...) os compa-
nheiros reuniam-se periodicamente e, de vez em quan-
to, publicavam um panfletozinho, faziam uma coisa
clandestina, mas não conseguiam nada, porque tam-
bém nessa altura se declarou a Grande Guerra.37

De modo geral, o que mais bem caracteriza a hegemonia da im-
prensa sindical do PCB em relação à imprensa anarcossindical é
que a primeira se estendeu por um período de tempo bem menor
(foi perseguida e teve que passar à ilegalidade durante a ditadura de
Vargas e o golpe de 1964). Mostra, no seu todo, uma tonalidade
mais burocrática, decorrente das condições objetivas que presidi-
ram à sua época social, e também subjetivas, de acordo com os
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métodos centralizadores do Partido Comunista. Enquanto a im-
prensa anarquista era, em certo sentido, mais imaginativa e criati-
va, já que obedecia a numerosas linhas dentro da visão anarquista,
libertária por natureza, a comunista é, também por natureza, muito
mais disciplinada, organizadora e sóbria.

A quebra da Bolsa de Nova Iorque, em 1929, causou uma gran-
de crise no capitalismo mundial. Logo em seguida, veio a recessão,
e com ela, o desemprego que atingiu milhões de trabalhadores no
mundo todo. Foi o período conhecido como a grande depressão, que
contaminou todo o sistema produtivo capitalista. Na América Lati-
na caíram muitos governos: na Argentina, Peru, Guatemala, Equa-
dor, Chile, Bolívia.

Até o fim dos anos 20, o Brasil ainda era um país de econo-
mia primária, controlada pela burguesia exportadora de café,
açúcar, gado, couro, minérios. A partir de 1925, começaram a
cair os preços, no mercado internacional, da borracha, do café e
do cacau. As vendas diminuíam. Vender com os preços degrada-
dos não compensava.

A indústria, com apenas cerca de 30 anos, ainda era fraca; a
burguesia industrial-urbana tinha peso bem menor na sociedade e,
portanto, no governo. A crise de 1929 veio precipitar mudanças
profundas na economia do país, que estava com enorme dificulda-
de de vender produtos primários e importar produtos secundários.
O Estado passou a valorizar o café e a incentivar outros setores,
mediante subsídios, e começou a criar condições para o crescimen-
to industrial, a fomentar o comércio e as atividades financeiras
correspondentes. A nova política econômica passou a ser denomi-
nada substituição de importações. O crescimento econômico foi reto-
mado. Os trabalhadores urbano-industriais, que, no final dos anos
30, já chegavam a mais de um milhão, no final dos anos 20 não
passavam de 300 mil.

A década de 1930 foi a da ascensão ao poder, na Europa, do
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nazismo e do fascismo. O confronto direita X esquerda tornava-se
mais agudo, o crescimento industrial da URSS suscitava, nas mas-
sas, a esperança do socialismo. Getulio Vargas e as classes domi-
nantes brasileiras estavam conscientes de que era necessário con-
trolar os trabalhadores. “O país era uma panela de pressão pronta
para explodir e precisava de uma válvula de escape.” 38

Todas estas mudanças na economia tiveram como conseqüên-
cia alterações profundas na ação política da burguesia industrial-
urbana em ascensão. Até os anos 30, predominava a mentalidade
dos coronéis: toda reivindicação operária era reprimida, se necessá-
rio a chicote e a chibata. Ainda em 1929, Washington Luís dizia
que “a questão social era caso de polícia”. Para manter a ordem e a
estabilidade, a nova burguesia urbano-industrial precisava, além da
proteção da polícia, de métodos mais modernos. O governo Vargas
logo criou o Ministério do Trabalho.

Durante mais de 30 anos, os velhos sindicatos foram perse-
guidos. Até cerca de 1930, eram, no máximo, tolerados pelos
patrões e pelo governo, mas passavam a ser incentivados, desde
que se prontificassem a colaborar com o governo e com os no-
vos donos do poder.

Durante 30 ou 40 anos, os trabalhadores se organiza-
ram contra a ordem estabelecida. Lutaram para ar-
rancar dos patrões que diminuíssem a exploração.
Lutaram por maiores salários, pela diminuição da
jornada e por melhores condições de trabalho.
Era uma luta direta entre patrões e operários.
Não existia nenhuma legislação do trabalho. A bur-
guesia não admitia isso. Seria uma ofensa à sua li-
berdade... de explorar.
A partir de 1930 o tom mudou. A burguesia juntou a
sua experiência com a experiência internacional e viu
que não adiantava só reprimir e dizer não. A partir de
então, patrões e governo executam uma série de me-
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didas que combinam repressão com implantação de
uma legislação trabalhista e social que garantisse al-
gum direito aos trabalhadores. Reivindicações ba-
talhadas pelos trabalhadores durante 30 anos de
greves e manifestações passam a ser admitidas como
férias, descanso semanal, jornada de oito horas,
carteira de trabalho, regulamentação de trabalho da
mulher e do menor.39

Pouco tempo depois de ter criado o Ministério do Trabalho, o
governo Vargas editou, sobre a chamada Lei de Sindicalização, o
Decreto 19.700, que iniciou o controle da classe trabalhadora e
tentou atrelá-la ao Estado. Só por meio da Carta Sindical, concedi-
da pelo Ministério do Trabalho, os sindicatos poderiam ser reco-
nhecidos, mediante uma série de condições. A estrutura sindical
era a seguinte:

1) Os sindicatos eram legais desde que obtivessem a Carta Sin-
dical, concedida pelo Ministério do Trabalho; 2) unicidade [um sin-
dicato para cada categoria]; 3) os sindicatos representariam apenas
uma categoria, relativa a determinada base geográfica, geralmente
municipal; 4) o Estado fornecia um “estatuto padrão, que não po-
deria ser desobedecido; nos seus primeiros artigos desse estatuto,
constava que era proibido fazer política no sindicato e acentuava
que deveria ser um órgão de colaboração de classes, com o objetivo
de zelar pela paz social; 5) era criado o Imposto Sindical, pago por
todos os trabalhadores representados pelo sindicato, fossem filiados
ou não: equivalia a um dia/ano do salário do trabalhador [60% para
o sindicato, 20% para a federação e confederação da categoria e
20% para o Ministério do Trabalho]; 6) as reivindicações sindicais
poderiam ser feitas apenas na data-base; cada categoria teria essa
data em meses diferentes para impedir a luta em conjunto dos tra-
balhadores; 7) proibição de centrais sindicais; 8) necessidade de
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atestado ideológico para os diretores de sindicato; 9) caberia aos
sindicatos exercer certas funções no lugar do Estado, como a pres-
tação de serviço médico e odontológico; 10) proibido fazer greve;
11) funcionários públicos eram proibidos de se sindicalizarem; 12)
proibida a sindicalização de trabalhadores rurais, que constituíam a
maioria da população [o que garantia o apoio a Vargas das oligar-
quias rurais]; 13) criada a Justiça do Trabalho, com a figura dos
juízes classistas, indicados por patrões e empregados, para impedir
os conflitos, e que arbitraria as decisões sobre reivindicações.

O sindicalismo livre foi reprimido. De acordo com o pesquisa-
dor Guilherme Marques Soninho, de 1937 a 1945 o governo brasi-
leiro “prendeu, torturou e matou mais comunistas e anarquistas que
a ditadura militar de 1964”.40

Estava criado o sindicato único. Simultaneamente, Getulio con-
cedia direitos sociais aos trabalhadores – direitos que havia mais de
50 anos vinham sendo reivindicados, muitas vezes com lutas –,
como a jornada de oito horas, descanso semanal remunerado (do-
mingo), salário mínimo, férias, pagamento de horas extras. No dia
10 de maio de 1943, Getulio anunciou a Consolidação das Leis do
Trabalho (CLT), com todas as leis trabalhistas reunidas.

Quando o Estado Novo chegou ao fim, em 1945, voltou a
redemocratização com eleições, voltaram os partidos políticos, mas
permaneceu a estrutura sindical montada pela ditadura
estadonovista. Durante a fase em que esteve na ilegalidade, e até
1964, o PCB, com o PTB (Partido Trabalhista Brasileiro) criado
por Getulio, atuaram por dentro da estrutura sindical. Foi o período
denominado sindicalismo populista.

Em novembro de 1935, quando líderes sindicais de esquerda –
ex-tenentes –, chefiados pelo PCB através da Aliança Nacional
Libertadora (ALN), tentaram dar um golpe tendente a mudar o re-
gime político, houve a ilusão de que as forças de esquerda sairiam
facilmente vitoriosas. Mas nada disso aconteceu. Pelo contrário, as



34 Cadernos da Comunicação

elites econômicas reagiram com grande violência. O governo edi-
tou a Lei de Segurança Nacional para pôr fim aos “agitadores” e
decretou a ilegalidade da ALN. Seguiram-se prisões, torturas e mor-
tes dos que se opunham ao governo. Os sindicatos mais combativos
foram duramente reprimidos e exterminados.

No final de 1934, havia 1.494 sindicatos. Devido à resistência
dos trabalhadores, somente 364 foram legalizados, nos termos do
novo decreto. Os outros foram postos na ilegalidade e perseguidos.
Também estava praticamente exterminada a imprensa sindical.

Eram as condições da ditadura do Estado Novo, que durou de
1937 a 1945. A vida sindical ficou em latência até o final da II
Guerra Mundial. Em 1943, o PCB iniciou, clandestinamente, os
trabalhos do Movimento Unificado dos Trabalhadores (MUT), que
começaram a atuar no ano seguinte. A imprensa partidária, por sua
vez, sob a orientação do Partido Comunista, intensificou-se.

Como se viu até aqui, até 1922 – ano da fundação do Partido
Comunista –, os anarquistas (ou anarcossindicalistas) eram os líde-
res absolutos dos trabalhadores. Mas, após a criação do PCB, a situ-
ação mudou completamente, com as divergências entre comunis-
tas e anarquistas.

(...) nessa altura os comunistas eram 12 (!), 12 militan-
tes, sendo um dos fundadores do Partido Comunista
um militante que também era anarquista, homem
muito inteligente, chamado Octávio Brandão, que cha-
mava a esse grupo “Os 12 Astrogildistas”, porque o
Astrogildo Pereira é que era o cérebro daquela coisa,
daquele grupo... E desse grupo de fundadores, 11 eram
anarquistas e só um socialista. No começo nem havia
assim tanta distinção, como aliás aconteceu também
em Portugal. Os anarquistas e os comunistas tratavam-
se de primos. Os próprios anarquistas fizeram uma
campanha para arranjar dinheiro para ajudar os
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flagelados russos, em 1923 (...). E não se tratava de
anarquistas duvidosos: o Oiticica, que continuou anar-
quista até morrer, Fábio Luz, que era um médico muito
conhecido no Rio de Janeiro (...); ora esses homens
fizeram essa campanha porque acreditavam que a
Revolução Russa seria uma revolução de cunho soci-
al; então, antes de darem conta, estava tudo mistura-
do, mas o grupo de comunistas mesmo, era muito
pequeno e não tinha força.41

O PCB, até 1925, dispunha de poucos órgãos de comunicação.
Inicialmente, de 1923 a 1924, publicava uma página diária em O
Paiz, que em breve não circularia mais. Em 1925 (10 de Maio) lan-
çou, com a tiragem de 5 mil exemplares, o jornal Classe Operária.

De janeiro de 1926 a agosto de 1927, circulou no Rio, com ori-
entação comunista, o jornal A Nação, dirigido por Leônidas de
Resende,42 que orientou a campanha do Bloco Operário Camponês.
Em 1928, foi lançada no Rio de Janeiro a revista Autocrítica (teve
apenas oito números), para debater problemas do partido. Comu-
nistas de outras orientações, como o trotskista Mário Pedrosa (do
Grupo Bolchevista Lenine), lançaram Luta de Classe.

Até aproximadamente 1935, os anarquistas ainda desenvolve-
ram atividades significativas. Publicavam o jornal anticlerical A
Lanterna, semanário que passou a quinzenal, faziam palestras qua-
se diárias, criaram um grupo de teatro que apresentava peças revo-
lucionárias, mantinham escolas livres em São Paulo, realizaram um
congresso em 1934 com o objetivo de remodelar a Confederação
Operária Brasileira (COB). Mas era quase o fim.43

Após a fundação do PCB, os comunistas impuseram direção cen-
tralizada, intensificaram a ação nos sindicatos, sustentaram a uni-
dade sindical. Seguindo a orientação de Lênin, admitiam que, sem
um jornal periódico, a atividade revolucionária seria pouco mais
que um simples palavreado. Para unificar trabalhadores, PCB e gru-
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pos de esquerda em geral convocaram um congresso operário, que
teve a presença de 50 sindicatos. Foi quando se fundou a Confede-
ração Geral do Trabalho do Brasil (CGTB) que, sempre clandesti-
na, durou até 1935. Seus delegados tomaram parte na fundação da
Confederação Sindical Latino-Americana, em 1929.44

Segundo Vito Giannotti, a imprensa partidária intensificou-se.
Enquanto a imprensa anarcossindical era desenvolvida por suas li-
gas, sindicatos, uniões, desde a fundação do PCB os jornais operá-
rios ficaram diretamente ligados a partidos.
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Do final da II Guerra ao
movimento militar de 1964

Milhares de greves, congressos e conferências marcaram o perí-
odo que vai aproximadamente do final da II Guerra e da ditadura
Vargas até 1964. Foi uma fase extremamente importante para o
movimento dos trabalhadores, que conquistaram novos benefícios
(como o 130 salário). Foi criado o Comando Geral dos Trabalhado-
res (CGT). Começaram as lutas sindicais no campo, manifestando-
se grande efervescência cultural. A grande imprensa reagiu, denun-
ciando “agitação” e “baderna”. Apesar disso, foi uma fase em que a
indústria registrou crescimento acentuado, tendo sido criadas as
indústrias química, eletrônica e automobilística.

No terreno trabalhista, foi um período em que a pressão so-
bre sindicatos e partidos de esquerda, incluindo o PC, foi redu-
zida. O mundo vivia uma época de democratização. Em con-
seqüência, o governo Vargas legalizou o Partido Comunista, res-
tabeleceu relações com a URSS. Tanto os avanços quanto os
fracassos do chamado mundo comunista (ou, mais propriamen-
te, socialista) começam a ser divulgados e discutidos, o que exer-
ceu grande influência nos meios operários e na maneira como os
trabalhadores se organizavam.

Ressurgiram, ou foram fundados, partidos e lideranças dos tra-
balhadores, mobilizados pelos PCB, Partido Socialista Brasileiro
(PSB), Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), Vanguarda Socialista
(trotskista), Partido Democrata Cristão (PDC) e pela União Demo-
crática Socialista (UDS). Getulio criou ainda o Partido Social De-
mocrático (PDS), para obter os votos das antigas oligarquias que
apoiassem sua política. Convocou eleições gerais, mas foi derruba-
do por um golpe civil-militar, no final de 1945.

O pico da imprensa ligada ao PC é registrado com a
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redemocratização, nos anos pós-45. Nas maiores cidades brasilei-
ras circulavam nove diários, mas também semanários e revistas. O
PC tinha numerosas editoras que, além dos jornais e material de
divulgação doutrinária, lançavam romances e obras clássicas do
marxismo. Contudo, os anarquistas não tinham interrompido a
atividade de sua imprensa. O jornal O Dealbar, por exemplo, pro-
longou-se até 1968.

O ano de 1946 foi muito importante para os trabalhadores. Os
sindicalistas, influenciados pelo PCB, realizaram um Congresso dos
Trabalhadores, quando foi fundada a Confederação Geral dos Tra-
balhadores do Brasil (CGTB), e estouraram numerosas greves.

Quando, em 1947 (governo Dutra), o Partido Comunista foi no-
vamente declarado ilegal, e toda a sua imprensa fechada e persegui-
da, os militantes não paravam de editar novos jornais, que divulga-
vam programas de ação e defendiam alianças partidárias. Nesse ano
começou a chamada guerra fria (fim da coexistência pacífica) entre a
URSS e os EUA. O presidente Dutra rompeu as relações diplomá-
ticas do Brasil com a URSS, interveio nos sindicatos (dos 944 que
existiam, houve intervenção em 134), aumentou a repressão contra
as greves, pôs o PCB na ilegalidade, congelou o salário mínimo. Os
trabalhadores foram reprimidos e sua organização nas fábricas re-
duzida à semiclandestinidade.

Vargas voltou à presidência, em 1950, com uma política ambí-
gua. Fortaleceu os sindicatos e, em 1951, duplicou o salário míni-
mo. Em maio de 1954, tentou um novo aumento de 100%, mas os
patrões recorreram, ficando o reajuste em apenas 42%. Ao mesmo
tempo, Getulio fortaleceu o anticomunismo, manteve o PC na ile-
galidade e reprimiu os movimentos grevistas.

Em 1954, o presidente suicidou-se, deixando um quadro políti-
co conturbado: dependência do imperialismo, dificuldades políti-
cas da classe dominante e, em conseqüência, radicalização das or-
ganizações proletárias. Crises no PCB levaram à criação de novos
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partidos e agrupamentos como Partido Comunista do Brasil (PC do
B), Política Operária (Polop), Corrente Renovadora, Ação Popular
(AP, católica) e ampliação das Ligas Camponesas.

Dentre os jornais lançados nessa época, assinalem-se, entre ou-
tros: Terra Livre (1950), do PCB, escrito para os camponeses e que
circulava no país inteiro; Tribuna Popular (1945, também comunis-
ta, no Rio e provavelmente em outras cidades; e ainda: Voz Operá-
ria (até 1958), substituído, ao que tudo indica, por Novos Rumos,
fechado em 64; Classe Operária (1930), fechado durante a ilegalida-
de do PC na ditadura Vargas, e que voltou em 1945. Em Porto
Alegre surgiu A Voz do Povo (1948), comunista; e a revista Horizon-
te, do PCB gaúcho. No mesmo ano, em Ribeirão Preto, os trabalha-
dores têxteis do PC publicaram, de modo clandestino, o jornal O
Marmiteiro, de grande importância para ajudar na organização dos
operários na região. Na mesma cidade, ferroviários comunistas edi-
taram o Batalha nos Trilhos, que defendia os interesses profissionais
da categoria e divulgava as idéias socialistas. Também os operários
da Usina Junqueira, de Igarapava/SP lançaram o jornal clandestino
O Bodoque, que circulou até 1964, e o Zé Brasil, do PCB de Ri-
beirão Preto, dirigido aos trabalhadores rurais. O Partido Comu-
nista publicava ainda as revistas Problemas e Estudos Sociais, ambas
de caráter científico.

Ao longo dos anos 50, além da imprensa dos trotskistas, que
passaram a editar Frente Operária e Ação Proletária, destaca-se a do
Partido Socialista Brasileiro (PSB) que lançou, em 1952, A Folha
Socialista e Vanguarda Socialista, os dois com grandes tiragens.

A luta pela legalidade foi retomada no governo de Juscelino
Kubitschek, eleito em 1955 apoiado pelos sindicatos, com a pers-
pectiva estratégica de uma fase democrático-burguesa. Nesse perí-
odo houve um grande desenvolvimento industrial (indústria auto-
mobilística, derivados de petróleo), o que teve como conseqüência
a intensificação das greves. Uma greve generalizada no estado de
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São Paulo, em 1957, paralisou 500 mil pessoas. Organizavam-se
assembléias com a presença de até 100 mil pessoas.

O PSB, que já circulava com A Luta, em Porto Alegre, em 1957
passou a editar a revista Movimento Socialista; e em 1963, lançou o
jornal O Combate, em Pelotas/RS. A Corrente Renovadora, cisão do
PC, passou a publicar Novos Tempos (1957); em 1961 começa a cir-
cular o Política Operária, muito lido pelos trabalhadores, editado pela
Polop. Ainda em 1963, foi lançado o Brasil Urgente, do grupo de
Frei Carlos Josaphat.

Nesta lista não se mencionam os órgãos da imprensa operária
(quer de partidos políticos, quer de sindicatos) com tiragens muito
reduzidas, mas que nem por isso deixaram de ser significativos.
Também merecem referência os manifestos, volantes e panfle-
tos que circulavam entre os trabalhadores, os quais, principal-
mente nas épocas de greve e manifestações operárias em geral
(congressos, comícios, encontros), alcançavam tiragens eleva-
das, e tiveram importância enorme para a mobilização e a unifi-
cação da classe trabalhadora. Muitos desses volantes eram ela-
borados por trabalhadores da cidade e do campo, não organiza-
dos em sindicatos ou partidos políticos.

A inflação disparou a partir de 1958, o crescimento industrial
começou a ser freado em 1959 e o desemprego aumentou. Os sin-
dicatos lutavam pelas chamadas reformas de base (como ficaram co-
nhecidas no governo de João Goulart) e entraram em greve por
questões políticas.

No 30 Congresso Nacional dos Trabalhadores, em
1960, as divisões no movimento sindical aparecem
claramente. Existiam os que na época eram chama-
dos vermelhos (sindicalistas vinculados ao PCB), ama-
relos (velhos pelegos ligados ao Ministério do Traba-
lho e à FLO-CIO americana) e renovadores ou de-
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mocráticos (mistura de conservadores janistas, católi-
cos e alguns esquerdistas isolados.45

Em 1961, o presidente Jânio Quadros, sucessor de Juscelino
Kubitschek, renunciou. O vice-presidente João Goulart assumiu,
num clima confuso, em que a liderança política e sindical confun-
diu os trabalhadores. Em julho de 1962, os sindicatos fizeram uma
greve generalizada pela nomeação de ministros nacionalistas. Logo
em seguida, o Comando Geral de Greve (CGG) convocou o 40 Con-
gresso Geral dos Sindicatos, que terminou se transformando em
Comando Geral dos Trabalhadores (CGT), um organismo coorde-
nador dos sindicatos.

A grande imprensa – destacando-se O Estado de S. Paulo – falava
cada vez mais freqüentemente em “baderna”, “agitação”, “anar-
quia”, “falta de governo”, “desrespeito às autoridades”, e difundia
a idéia de que o Brasil era um país ingovernável, dominado pelos
líderes sindicais da CGT – uma “república sindicalista”. Manifesta-
ções como a Marcha da Família, com Deus, pela Liberdade, em São
Paulo e no Rio de Janeiro, pediam a queda do presidente.

O movimento militar de 31 de março de 1964 revelou toda a
fraqueza do sindicalismo de base getulista. O fato de os trabalha-
dores sindicalizados não estarem acostumados a tomar posições
autônomas os levou a não saberem como reagir. Foi a época em que
cresceu a importância da imprensa operária ligada a partidos e de-
cresceu a daquela ligada aos sindicatos. A respeito da imprensa dessa
fase, observa a professora Maria Nazareth Ferreira:

(...) quaisquer que fossem as diretrizes daqueles parti-
dos ou grupos que conduziam o movimento proletá-
rio, o conteúdo de seus jornais jamais perdia de vista a
problemática trabalhadora (...). Poderiam divergir
quanto à forma, quanto à estratégia, mas nunca no
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conteúdo. Outro aspecto significativo, que era carac-
terística da imprensa anarcossindicalista e que persiste
ainda nessa fase, é o fato que o jornalista dessa im-
prensa continua sendo o operário e os intelectuais da
classe trabalhadora. Ou seja, ainda não aparece  o pro-
fissional fazedor do jornal operário, mediante o pa-
gamento de um salário.46
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A desmobilização pós-64

A legislação trabalhista de natureza corporativa regeu por cerca
de 50 anos as relações de trabalho no país, mantendo-se inalterada
até a promulgação da Constituição de 1988. O corporativismo é
um sistema no qual o Estado, com o objetivo de criar uma socieda-
de integrada, exerce o papel de regulador e mediador dos interesses
de todos os grupos sociais.

Criada a partir dos anos 30, a legislação trabalhista corporativista
atingiu sua forma mais elaborada com a promulgação da Consoli-
dação das Leis do Trabalho (CLT), durante o governo ditatorial de
Getulio Vargas. Dentre as leis e decretos formulados nesse período,
destacam-se a aprovação da carta de reconhecimento legal dos sin-
dicatos e associações (e a determinação das normas de funciona-
mento destes), a decretação do sindicato único, a regulamentação
da Justiça do Trabalho e a criação do imposto sindical.

A implementação do sistema de trabalho corporativista permi-
tiu ao Estado a consolidação do controle social, econômico e polí-
tico da classe trabalhadora. Dessa forma, ao assumirem o poder
com o golpe de 1964, os militares não precisaram recorrer à criação
de uma “legislação de exceção” para ter sob seu domínio o trabalho
organizado, pois todos os mecanismos repressivos para o controle
do movimento sindical se encontravam disponíveis na Consolida-
ção das Leis do Trabalho de 1943. Foram introduzidas algumas
poucas mas importantes mudanças legislativas relativas ao tra-
balho, como a criação de uma política de controle salarial, a pro-
mulgação da Lei de Greve e o fim da estabilidade de emprego
com a conseqüente criação do Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTS).

Nos primeiros anos do governo militar, o movimento operá-
rio praticamente desapareceu:
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(...) Havia um quadro desfavorável, resultante do ar-
rocho salarial – de 1964 a 1972, o achatamento do
salário real dos trabalhadores foi de 45%; o salário
de 62% dos trabalhadores era inferior a 200 cruzei-
ros mensais; apenas 1,3% dos trabalhadores recebia
mais de mil cruzeiros por mês, e a política salarial da
ditadura havia confiscado cerca de 70 bilhões e 400
milhões de cruzeiros aos trabalhadores no período
compreendido entre 1965 e 1970. Para completar, a
classe trabalhadora achava-se desarticulada e desor-
ganizada por falta de suas lideranças e liberdade para
se organizar.47

Com a exclusão do movimento sindical do cenário político nacio-
nal, os sindicatos passaram a assumir o papel de “dispensadores de
benefícios”, adotando práticas marcadamente assistencialistas. Como
a lei de Vargas já pressupunha o direito de o Estado intervir nos
sindicatos, estes, em 1964, praticamente transformaram-se em
órgãos do poder público, dependentes dele política e financeira-
mente. Em 1964, o governo militar interveio em 761 sindicatos,
aumentando este número para 967 até o ano de 1978, o que signi-
ficou quase o fim da imprensa sindical. Foi criado um modelo di-
tatorial de sindicalismo, tendo como suporte a estrutura sindical.

As exigências de estatuto padrão e atestado ideológico, que havi-
am sido interrompidas, recomeçaram. A gestão financeira dos sindi-
catos passou a seguir normas rígidas. A proliferação dos serviços fez
com que houvesse até mesmo uma extrapolação do papel de
“dispensador de benefícios” estabelecido pelo corporativismo. Em
alguns sindicatos tornou-se comum o oferecimento (ao lado dos
já tradicionais atendimentos médico-hospitalar, jurídico, educaci-
onal e recreativo) de determinados serviços como cabeleireiros e
manicures.

Muitos jornais sindicais deixaram de circular, outros reduziram a
tiragem e aumentaram a periodicidade. Os temas predominantes eram
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denúncias de irregularidades, principalmente atraso de pagamento
ou não recebimento de salários de firmas que faliam, além do espa-
ço ocupado por artigos sobre lazer, textos de leis e notícias diver-
sas, algumas copiadas de jornais da grande imprensa.

Nos primeiros momentos após o movimento militar, surgiu uma
liderança composta por interventores, pelegos e dirigentes
despolitizados. Os sindicatos tornaram-se instrumentos passivos,
desmobilizadores e assistencialistas. A imprensa sindical, por sua
vez, passou também a atuar no sentido de desmobilização,
assistencialismo e colaboracionismo.

Foi baixada uma nova lei de greve (Lei 4.330, que reforçava a
sua proibição). A aplicação do conjunto dessas medidas resultou
na redução das atividades sindicais. Apesar – e por causa – disso,
começaram a se formar, dentro das fábricas, grupos de oposição
sindical. Apareceram jornais clandestinos, publicados por locais e
unidades de trabalho. O ano de 1968 foi o das grandes passeatas
em todo o país. Duas greves, uma em contagem (MG) e outra em
Osasco (SP), demonstraram a insatisfação dos trabalhadores, mas
mostraram também que seria necessária uma nova forma de orga-
nização, que desse prioridade às organizações por local de trabalho,
para que o sindicalismo voltasse a ter força.

Durante todo o ano de 1971, o auge do governo repressivo, não
ocorreu uma única greve. A partir de 1973, porém, com a crise do
petróleo e o fim do fluxo de capitais, o “milagre brasileiro” come-
çou a entrar em crise. O final da década foi o momento de um novo
despertar para o movimento sindical. Com o refluxo do movimento
estudantil, coube então aos trabalhadores o papel de vanguarda na
luta pela redemocratização.
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O novo sindicalismo

O Sindicato dos Metalúrgicos já tinha sido uma das poucas ex-
ceções no panorama geral de passividade da imprensa sindical nos
primeiros anos do regime militar. No mesmo ano do golpe, lança-
ram o boletim semanal O Metalúrgico, do Sindicato dos Metalúrgicos
de Santos. Dois anos depois, surgiu em São Paulo o Olho Vivo,
semanal publicado pela oposição metalúrgica que durou até
1994. Em 1976, o mesmo grupo da oposição sindical lançou o
Luta Sindical. No 10 de Maio de 1978, os jornais sindicais do
ABC paulista – Tribuna Metalúr gica ,  O Sindiquim ,  A Voz
Metalúrgica e O Borracheiro – lançaram uma edição exigindo a re-
posição da defasagem salarial de 1973.

Já os partidos de esquerda – legalizados ou não –, desde os pri-
meiros anos do regime militar divulgaram livros e jornais que se
opunham ao governo, como:

(...) A Classe Operária, jornal do PC do B [Partido
Comunista do Brasil], fundado em 1961, que, embo-
ra fechado pelo golpe de 64, a partir de 10 de maio de
54 passa a circular clandestinamente. Outro exemplo
é o Tribuna de Debates, do Rio de Janeiro, surgido em
1970. (...) No auge da repressão, em 1974, a gráfica
clandestina responsável pelas publicações do PCB é
empastelada, e o Voz Operária, órgão central do par-
tido que vinha sendo publicado há alguns anos, passa
por grandes dificuldades, sobrevivendo até 1975. A
partir desse ano, esse jornal passa a ser publicado
no exterior, onde também seriam publicadas ou-
tras fontes de informação do PCB, tais como Estu-
dos, que fora publicado no Brasil entre 1970 e 71 e
que publicaria mais cinco números no exterior com
o título de Etudes Brésiliennes.48

Ainda sob a égide do PCB, foi lançado, em 1980, o Voz da Uni-
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dade, de circulação nacional, que veio substituir o Voz Operária.
Como exemplos de uma imprensa operária ligada a partidos ou
agremiações políticas, surgida entre os anos de 1970 e 1983, pode-
mos ainda citar: O Trabalho, Causa Operária, Política Operária, Liber-
tação, Boletim Nacional da Ação Popular, Em Tempo, Hora do Povo, O
Companheiro, Convergência Socialista, Brasil Socialista, Frente Operária,
Jornal dos Trabalhadores, Boletim Nacional do PT e o Jornal da CUT.

Mas foi somente a partir do processo de liberalização do país –
iniciado no governo Geisel (1974-1979) e continuado no governo
Figueiredo (1979-1985) – que emergiu o chamado novo sindicalismo.
Esse movimento nasceu dentro de um contexto de redemocratização
da sociedade brasileira, tendo como uma de suas características o
questionamento e o enfrentamento da legislação trabalhista
corporativista, fortalecendo a atuação nos sindicatos. De um lado,
estavam os sindicatos chamados autênticos e, de outro, as oposi-
ções sindicais. Estas últimas, formadas durante a década de 1970,
começaram a derrubar os velhos pelegos. Aos poucos, iniciou-se
uma mudança nas táticas de resistência à ditadura, com a utilização
de instrumentos legais, como a participação no processo eleitoral.
A primeira vitória deu-se com a expressiva votação do Movimento
Democrático Brasileiro (MDB), vencedor das eleições de 1974.

Para a professora Maria Nazareth Ferreira, é nessa época (a par-
tir de meados da década de 1970) que nasce e se fortalece no meio
operário brasileiro a imprensa sindical. O novo sindicalismo tentou
mudar a legislação trabalhista e a inserção da classe trabalhadora
no espaço político nacional. Entre suas principais reivindicações
estavam os sindicatos independentes do Estado, o direito de greve,
o direito de negociação direta com o patronato e a representação
sindical nos locais de trabalho. Sua primeira grande ação foi a Cam-
panha de Reposição Salarial de 1977, mais conhecida como a
“Campanha dos 34%”. Este movimento surgiu após a publica-
ção na Folha de S. Paulo de um relatório do Banco Mundial ques-
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tionando a validade das estatísticas oficiais de inflação. Um es-
tudo do Dieese calculou em 34% as perdas provocadas pelos
índices manipulados de inflação. A campanha foi lançada pelo
Sindicato dos Metalúrgicos de São Bernardo do Campo e mais
alguns sindicatos da região do ABC e ganhou projeção em ou-
tros setores de oposição.

Considerando o novo sindicalismo como um movimento que bus-
cava a própria reorganização da classe trabalhadora, o serviço
de informação tornou-se estratégico para atingir esse objetivo.
Além disso, a partir da entrada das novas lideranças na direção
dos sindicatos, surgiu a necessidade de se criarem outros recur-
sos de comunicação em direção às bases, até mesmo como for-
ma de atrair os trabalhadores para os sindicatos e reafirmar a
legitimidade dessas lideranças. Já a necessidade de estabelecer
canais de comunicação com a própria sociedade, através da cri-
ação de assessorias de imprensa, permitiu maior visibilidade dos
sindicatos perante a própria sociedade. Finalmente, diante de
uma concepção moderna de sindicalismo, o serviço de informa-
ção passou a ter a importância que os meios de comunicação
adquiriam no mundo contemporâneo.

Em 1976, ainda no governo Geisel, ampliaram-se as perspecti-
vas de abertura política no país, passando pelo fortalecimento da
sociedade civil e suas organizações de classe e pela necessidade da
formação de uma frente ampla. As greves de 1978 e 1979 dos
metalúrgicos do ABC foram um marco na história do movimento
sindical brasileiro. Representavam, basicamente, a concorrência entre
os “autênticos” – os líderes novos e combativos surgidos de dentro
das fábricas – e os “pelegos” – aqueles que atuavam como media-
dores no sentido de atenuar os conflitos entre trabalhadores e
patrões, muitas vezes indo contra os interesses dos trabalhadores.
Por conseguinte, essas greves do final dos anos 70 impulsionaram o
desenvolvimento de pequenos grupos de oposição sindical, que
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passaram a disputar as eleições com as chamadas lideranças buro-
cráticas, predominantes na direção dos sindicatos durante toda a
década.

Podemos caracterizar o novo sindicalismo como um
movimento que buscou:
a) ampliar a filiação sindical, e a organização e
mobilização nos espaços fabris ou locais de traba-
lho, ou seja, ampliar a legitimidade de suas lideran-
ças baseada sobre uma maior representação da base
trabalhadora, através das comissões de fábrica ou
de empresa, e da criação da representação sindical
nas empresas;
b) transformar os conflitos internos das fábricas – ou
seja, a realidade do trabalhador no “chão-da-fábrica”
– em políticas formalmente organizadas e capazes de
mobilizar um número maior de trabalhadores, sem
deixar de lado os temas político-nacionais.49

As publicações dos sindicatos acompanharam as mudanças ocor-
ridas na sociedade brasileira, na evolução tecnológica e na compo-
sição da nova classe operária, principalmente nos grandes centros
industriais. Em seu aspecto formal, deixaram de ser feitas por ope-
rários em tipografias ou gráficas, por vezes clandestinas, e passa-
ram a ser produzidas em gráficas pertencentes aos próprios sindica-
tos ou em empresas profissionais. Do ponto de vista da redação,
quem escrevia também não era mais o operário ou o intelectual
ligado ao sindicato e sim um jornalista profissional. No conteúdo,
os jornais sindicais continuaram a divulgar os problemas do opera-
riado, mas cedendo cada vez mais espaço às posições das diretorias
em detrimento da categoria que o sindicato representa.

O ano de 1978 caracterizou-se por um movimento em direções
opostas. No primeiro semestre iniciaram-se ações grevistas que for-
çaram negociações diretas com os empregadores. O Decreto-Lei
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1.632 alterou a antiga Lei de Greve e levou a limites extremos os
mecanismos legais de enquadramento das greves e dos seus partici-
pantes. Apesar da proibição legal, entretanto, os trabalhadores pas-
saram a se mobilizar bem mais do que haviam feito antes de 1968.
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Jornais
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Primeira página do número 1 de A Voz do Trabalhador – 1º/7/1908 (SP)
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A Voz do Trabalhador – 1º/10/1913 (SP)
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Luta Sindical  – 26/5/1982 (SP)
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O Vidreiro – 10/1989 (SP)
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Jornal da CUT – 12/1991
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Conquista –  6/1996 (MST)



58 Cadernos da Comunicação

Tribuna Metalúrgica – 4/1998 (ABC)
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Correio Bancário – 29/6/1999 (ES)
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Resistência – 31/1/2001(SE)
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Coordenação – 17/2/2001 (nacional)
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Surgente – 3/9/2001 (Petroleiros – RJ)
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ADUFRJ – 6/5/2002 (Docentes – RJ)
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Sinergia – 8/2005 (Energéticos – SP)
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Jornal do Sintaema – 16/10/2005 (Água, Esgoto e Meio Ambiente – SP)
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Cartazes
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10 anos do novo sindicalismo – 1º/5/1993
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Campanha Nacional em Defesa da Educação – 1993
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Dia Internacional da Mulher  – 3/2000
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Dia do Trabalhador – s/d
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Reorganização do
movimento sindical

O período entre 1978 e 1980 marcou o estourar de greves em
vários pontos do Centro-Sul. Como se tivessem aprendido com as
greves de Osasco e Contagem, as de 1978 foram organizadas por
local de trabalho. O movimento caracterizava-se por um sindicalismo
de massas, de base, organizado dentro das fábricas e disposto a
fazer greves mesmo quando eram consideradas ilegais. A Oposição
Metalúrgica de São Paulo e o Sindicato dos Metalúrgicos de São
Bernardo deram o exemplo que se disseminou pelo país. O estopim
foi a greve da Scania, em São Bernardo do Campo.

Em outubro, foi decretada a primeira greve geral dos metalúrgicos
de São Paulo, liderada pela Oposição Sindical e que durou até o
ano seguinte. Durante o movimento, o jornal alternativo ABCD
Jornal, lançado em abril de 1979, circulou diariamente com 100 mil
exemplares. Também lançado pela Oposição Sindical no mesmo
período, o Jornal dos Jornais, boletim semanal de recortes, teve uma
tiragem de 5 mil exemplares. Após esta primeira greve, foi lançado
o Suplemento da Tribuna Metalúrgica.

O primeiro marco da reorganização do movimento sindical bra-
sileiro, no sentido de buscar uma articulação mais ampla dos inte-
resses e objetivos das várias lideranças sindicais, ocorreu em julho
de 1978, no 50 Congresso da Confederação Nacional dos Trabalha-
dores da Indústria (CNTI). Dois grupos de dirigentes dos sindica-
tos oficiais acabaram por formar um grupo oposicionista denomi-
nado sindicalistas autênticos.

Embora muitas greves desse período tenham resultado em in-
tervenção direta nos sindicatos, com a prisão de dirigentes sindi-
cais e substituição das diretorias combativas, foram alcançadas vi-
tórias parciais. Categorias como a dos metalúrgicos do ABC conse-
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guiram reajustes superiores aos níveis fixados pelo governo.
No início de 1979, o IX Congresso dos Metalúrgicos de São Paulo

aprovou proposta dos metalúrgicos de Santo André recomendando
que “todos os trabalhadores brasileiros se unifiquem na construção
do seu partido, o Partido dos Trabalhadores (PT)”. O aumento das
pressões sociais resultantes da elevação das taxas de inflação, a partir
deste ano, forçou o governo a modificar os critérios reajuste salari-
al. A Lei 6.708, de novembro de 1979, estabeleceu reajustes se-
mestrais nos salários previstos pela CLT e facultou aos trabalhado-
res que ganhavam até três salários mínimos a obtenção de reajustes
superiores à variação semestral da inflação.

A organização dos operários em federações e confederações, em
categorias e por grandes regiões, e o fortalecimento econômico dos
sindicatos mudaram a feição da imprensa sindical dos anos 80. A
maioria dos jornais passou a ter edições regulares, com um departa-
mento de imprensa dirigido por um jornalista profissional. Entre
eles, o Suplemento Diário da Folha Bancária. E não apenas os sindica-
tos urbanos tinham jornal; os grandes sindicatos rurais também
passaram a editar seus periódicos.

Entre 1981 e 1983, a crise econômica acelerou-se. As ativida-
des industriais perderam cerca de 360 mil empregos. Apesar dos
aspectos de continuidade, o novo sindicalismo distinguiu-se dos
sindicalismos populista e burocrático questionando a legislação tra-
balhista corporativista e, simultaneamente, utilizando, de forma
inovadora, alguns mecanismos nela disponíveis. A imprensa operá-
ria, por sua vez, passou a ser elaborada por sindicatos fortes e dis-
tribuída regionalmente. Era mais ativa nos sindicatos do setor de
serviços (terciário) do que no setor industrial, com os bancários à
frente, tanto aqueles dos bancos estatais como os do setor privado.

Em 25 de julho de 1983, foi criada a Central Única dos Traba-
lhadores (CUT) que, no final dos anos 80, chegou a editar 30 mi-
lhões de jornais e boletins, diários, semanais e mensais. Diversas
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tentativas de criação de uma central já haviam sido feitas, sendo a
primeira a Confederação Operária Brasileira (COB), em 1908. De-
pois disso, seguiram-se várias outras experiências, geralmente de
curta duração: em 1929, 1935, 1946, 1953, em São Paulo, e em
1952, 1958 e 1960, no Rio de Janeiro. Em 1962, finalmente, foi
criado o Comando Geral dos Trabalhadores (CGT). Em janeiro de
1964, nascia a União Sindical dos Trabalhadores (UST) em oposi-
ção ao CGT.

A criação dessas centrais não quer dizer que elas te-
nham conseguido, de fato, existir e se consolidar. A
maioria dessas tentativas foi abortada pela repressão.
Além disso, proibidas de existir pelas leis que regula-
mentam os sindicatos no Brasil que chamamos de es-
trutura sindical – elas eram normalmente apenas for-
mas de articulação entre sindicatos oficiais e, normal-
mente, articulações regionais. E sabemos que era proi-
bida a sindicalização de trabalhadores rurais, de funci-
onários públicos etc. Por isso prefiro falar em tentati-
vas de criação de centrais sindicais.
Portanto, quando se diz que a CUT foi a primeira
central de trabalhadores no Brasil, quer dizer que a
CUT foi a primeira a se consolidar em todo o territó-
rio nacional. Foi também a primeira a ter uma estru-
tura própria, não sendo apenas uma reunião de algu-
mas federações, confederações e sindicatos.50

Simbolicamente, foi a aceitação ou não da estrutura sindical que
demarcou os campos do sindicalismo naquele momento. Ficaram
na CUT aqueles que defenderam a participação das Associações de
Servidores Públicos, dos trabalhadores rurais sem-terra e das opo-
sições sindicais. Para a Central Geral dos Trabalhadores (CGT) fo-
ram aqueles que exigiam a legalidade e a continuidade da estrutura
sindical. Atualmente, dois terços dos sindicatos estão filiados à CUT.

Um ano depois da criação da CUT, o Sindicato dos Bancários de
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São Paulo publicou os jornais Itaú-Unido, Merculata Safrado, O Espe-
lho, Bradejo e Uniforça. A CUT nacional, por sua vez, lançou a revis-
ta Boletim Nacional, de tiragem mensal, que durou até 1988. Já a
revista Debate Sindical, defendia uma CGT forte e combativa.

A legislação trabalhista de caráter corporativo manteve-se
inalterada até a Constituição de 1988, quando foram adquiridos
alguns dos direitos dos trabalhadores, tais como a redução da jor-
nada de trabalho de 48 para 44 horas; a estipulação de representa-
ção sindical nas empresas; o direito de sindicalização dos servido-
res públicos; o reconhecimento das centrais sindicais; o direito ge-
ral à greve (que ficou sujeito a regulação posterior), e a proibição da
intervenção do Estado nos sindicatos.

Desde a sua recomposição na década de 1980, o movimento
sindical brasileiro esteve à frente de experiências significativas no
campo da comunicação, tendo algumas organizações feito história
com sua própria imprensa. Foi o caso dos metalúrgicos de São Pau-
lo e do ABC, dos bancários de São Paulo, das centrais sindicais (em
especial, a Central Única dos Trabalhadores, a CUT). No entanto,
se antes comunicar era um ato que visava fundamentalmente à
mobilização daqueles diretamente implicados na luta sindical (isto
é, os trabalhadores em geral), as ações de comunicação passaram a
ter, por finalidade, cada vez mais, sensibilizar a “opinião pública”.

Os sindicatos passaram, assim, a produzir e a difundir
informação destinada cada vez mais a audiências ex-
ternas, muitas vezes priorizando essa dimensão de sua
comunicação em detrimento daquela destinada ao
público “interno”. Esse deslocamento na direção do
espaço público exigiu da informação sindical uma am-
pliação de conteúdo e uma diversificação de seus meios
de difusão: aos tradicionais boletins e jornais vieram
juntar-se revistas de grande sofisticação editorial, pro-
gramas de rádio e de televisão e, mais recentemente,
novas tecnologias de comunicação possibilitaram aos
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sindicatos a produção de boletins eletrônicos, sites e
portais da internet. Ao mesmo tempo em que os ser-
viços de comunicação se profissionalizavam, o recru-
tamento das equipes de redação passou a obedecer
critérios profissionais (conhecimento técnico, compe-
tência jornalística etc.), e muitas delas empregam hoje
profissionais capacitados, experientes, muitos oriun-
dos da chamada “grande imprensa”. Dos jornalistas
sindicais que fazem parte da nossa amostra, apenas
205 declararam ter iniciado a carreira jornalística na
imprensa dos sindicatos; enquanto 80% (ou seja, 28
dos 35 entrevistados) afirmaram possuir uma experi-
ência na mídia comercial antes de ingressar nos veícu-
los sindicais, vinte, dentre eles, haviam trabalhado na
imprensa diária – destes, 15 declararam ter trabalha-
do em grandes jornais de São Paulo ou de outros
estados, aparecendo a Folha de S. Paulo e O Estado de S.
Paulo como os mais citados.51

Apesar do fim das intervenções nos sindicatos e do estatuto
padrão, a estrutura sindical sobreviveu. A sindicalização dos funci-
onários públicos foi aprovada, mas os trabalhadores sem carteira
assinada continuaram fora dos sindicatos. Foram mantidas a
unicidade (apenas um sindicato para cada categoria), as divisões
em categoria e por base geográfica, assim como as diferentes datas-
base. As greves passaram a ser legais, desde que a Justiça do Traba-
lho não as considere abusivas.

A década de 1990 caracterizou-se por um arrefecimento do mo-
vimento sindical e a imprensa sindical acompanhou essa queda. Os
cerca de 30 milhões de boletins e jornais regulares, com tiragens
semanais ou mensais, chegando a um total de 1.620 mil publica-
ções por mês na década de 1980, caíram para aproximadamente a
metade de 1990 a 2000. As greves no setor privado diminuíram
muito, mas as dos funcionários públicos, como as da Previdência e
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do Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino
Superior (Andes), continuaram.

Em 1991, para fazer frente à CUT, foi criada a Força Sindical.
As duas principais centrais brasileiras sempre estiveram em cam-
pos opostos. A CUT é a única central a defender o fim da estrutura
sindical (sem mexer nos direitos trabalhistas), da unicidade, e do
imposto sindical. A Força Sindical, por sua vez, argumenta que a
extinção da estrutura sindical e da unicidade seriam mudanças muito
radicais, que poderiam gerar uma crise no movimento sindical. É
ainda contra o fim do imposto sindical, defendendo um período de
transição e a criação de outras fontes de renda para seus sindicatos,
além da manutenção da utilização dos recursos do Fundo de Am-
paro ao Trabalhador pelas centrais sindicais.

A militância da CUT, nos anos 1990, enfraqueceu. De 2000 a
2002, por causa da disputa eleitoral, a imprensa dos sindicatos liga-
dos à CUT teve uma enorme produção de jornais, boletins, filipetas
etc. A partir de 2003, esse movimento esfriou. Segundo Nilo Sérgio
Gomes, especialista em sindicalismo, a imprensa sindical hoje está
menos combativa, perdeu seu caráter de classe, passou a defender
os interesses da categoria, perdendo de vista o interesse social. Entre
os atuais órgãos da imprensa sindical, nenhum se destaca.
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Modernização da
imprensa sindical

A imprensa sindical brasileira constitui hoje um processo que
coloca em interação duas categorias de atores com características
distintas com um projeto comum: a fabricação e a difusão da infor-
mação sindical. Na redação, ficam os jornalistas, sob o comando de
um redator-chefe; do outro lado, o chamado “diretor de imprensa”,
ou seja, o representante dos dirigentes sindicais na estrutura do
veículo de comunicação.

O cargo de redator-chefe é quase sempre ocupado por um pro-
fissional de confiança dos dirigentes sindicais e que, além de com-
petência técnica, identifica-se politicamente com eles. Os dirigen-
tes, por sua vez, são atores fundamentais da informação sindical,
tendo participação direta na definição e na elaboração dos produ-
tos informativos do sindicato. Ainda que ligados por um mesmo
objetivo, a edição do jornal sindical, jornalistas e dirigentes muitas
vezes entram em conflito, por apresentarem concepções diferentes
quanto à natureza da atividade jornalística. Para o profissional da
redação, a matéria-prima do jornal é a informação. Já para o líder
sindical, essa informação só tem sentido se for útil ao trabalho de
convencimento e mobilização dos sindicalizados.

As redações sindicais contam, em geral, com poucos profissio-
nais. É freqüente a execução das tarefas de produção das publica-
ções ao lado de tarefas relacionadas ao campo de assessoria de im-
prensa. É também comum o jornalista sindical ser, ao mesmo tem-
po, repórter, redator, secretário de redação e até mesmo fotógrafo,
além de redigir comunicados à imprensa. Essa situação é ameniza-
da pelo fato de ele utilizar, basicamente, fontes internas, já que os
próprios dirigentes e militantes são fontes de informação. O méto-
do apresenta o lado negativo de induzir o profissional ao risco
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de reproduzir constantemente as opiniões dos dirigentes e mili-
tantes sindicais.

(...) A maneira de operar a imprensa sindical faz com
que sejam raros em suas páginas trabalhos de investi-
gação jornalística, de reportagem, de matérias realiza-
das com dados apurados no próprio palco dos acon-
tecimentos. O jornalista sindical não se imagina, por
exemplo, na origem de uma eventual revelação inédi-
ta ou exclusiva (o chamado “furo”), ou como o autor
de uma importante denúncia suscetível de ampla re-
percussão. Esse tipo de oportunidade, ele sabe, se
apresenta muito raramente no contexto de suas práti-
cas informativas. Segundo Michel Mathien (1992: 14),
fatos jornalísticos como o “furo” (...) “têm origem
fundamentalmente na boa gestão das relações, sim-
bolizada por uma agenda de endereços”. Ora, as re-
lações profissionais do jornalista sindical raramente se
prolongam para além dos “muros” do universo sin-
dical. Essa limitação contribui para o ambiente de
apatia que se instala nas equipes de redação.(...)52

Com a chegada da internet, a CUT inaugurou, no final de 1996,
uma página para mais de 3 mil sindicatos. Em 2001, foi a vez do
Sindicato dos Metalúrgicos ter a sua página eletrônica, com notíci-
as atualizadas diariamente. Em 2002, começou a circular o Informa
CUT/RS, boletim eletrônico diário da imprensa sindical e, em 2003,
o boletim eletrônico Sindpetro/RS. Em 2004, foi a vez do Sindicato
dos Bancários do Espírito Santo e do Sindicato dos Metalúrgicos
da Baixada Santista.

Em 1978, nasceu a Oboré, uma empresa prestadora de serviços
atuando com comunicação popular. Nos seus primeiros 15 anos,
concentrou-se na produção de jornais, boletins, revistas, campa-
nhas e planejamento de comunicação para sindicatos de trabalha-
dores urbanos. A partir de 1993, passou a desenvolver projetos de
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comunicação com trabalhadores rurais e a atuar com rádio, tendo
ainda o site www.obore.com.

No final de novembro de 1994, a Federação Nacional dos Tra-
balhadores do Judiciário Federal e Ministério Público da União
(Fenajufe) realizou o II Encontro de Comunicação, com a partici-
pação de dirigentes da área de comunicação e de jornalistas dos
sindicatos filiados. Mais de 40 pessoas debateram a importância da
imprensa sindical como forma de mostrar a atuação das entidades
que lutam em defesa dos trabalhadores. Foi aprovada a criação do
Coletivo de Comunicação, tendo como principal objetivo integrar
os representantes do setor e desenvolver as propostas apresentadas
no encontro. Entre elas estão promover atividades regionais; fazer
uma campanha de conscientização ressaltando a importância da
comunicação para a luta da classe trabalhadora; formular um proje-
to global de comunicação; resgatar a memória sindical das entida-
des; e aproveitar o espaço na TV Justiça, com um programa produ-
zido pela Fenajufe e pelos sindicatos.
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Regras do jornalismo sindical

Jornalismo sindical é um jornalismo especializado, dirigido a
um público definido. É feito para uma classe que tem história e
linguagem próprias. É um jornalismo com características própri-
as, com conteúdo e forma característicos. Essas características
são ainda mais específicas quando o veículo é dirigido à classe
operária fabril, que deve ser escrito em uma linguagem que o
operário entenda. Antes de mais alguma coisa, é necessário sa-
ber como este operário raciocina e fala, para que se possa comu-
nicar-lhe idéias, informações e projetos.

O bom jornalista sindical segue, de modo geral, as regras do
jornalismo moderno, tanto no conteúdo editorial como na parte grá-
fica. Assim sendo, usa uma linguagem direta, com frases e parágra-
fos curtos, além de uma diagramação limpa. O conhecimento do
seu público e da linha do sindicato são fundamentais para que a
mensagem atinja seus objetivos.

Segundo Vito Giannotti, estudioso de assuntos sindicais, as ca-
racterísticas do trabalho operário tem uma influência enorme na
feitura de um jornal sindical:

A primeira delas deve ser a concretude. É um trabalho perfeita-
mente definido, determinado. Um torneiro mecânico, para produzir
um eixo, só pode usar determinada ferramenta. Para atingir seu
público, o jornalismo dirigido aos trabalhadores também deve ser,
como o trabalho deles, concreto. Como uma ferramenta ou um motor
são concretos. Quem está acostumado a apalpar o que produz, gos-
ta de ler coisas concretas, sem rodeios.

Se o tempo previsto para sua produção for oito horas, não pode
demorar 24 horas. A qualidade do trabalho deve ser a mais exata
possível. Isto leva à objetividade: as coisas produzidas são avalia-
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das, servem ou não servem. Se a avaliação for errada, os efeitos
logo aparecem. É preciso também ser objetivo quando se escre-
ve. Não é uma fácil tarefa, há conceitos complexos a transmitir.
Neste tipo de jornalismo, há que se transmitir conceitos com-
plexos com simplicidade.

Outra característica é a seriedade do assunto. A situação do tra-
balho fabril exige do operário tensão constante, pelo que toda a
produção requer grande responsabilidade. O jovem operário pode
estar com a cabeça no último rock do seu ídolo. Só não pode
esquecer que a máquina é uma fera e, por isso, pode perder um
dedo ou o emprego.

O jornal também precisa ser direto. O trabalho do operário é
direto, rápido, eficiente, sem rodeios, No jornal operário, não há
lugar para frases enroladas.53

É evidente que os assuntos abordados pelos jornais sindicais
não são tão imediatos quanto os da imprensa diária. Seu ponto prin-
cipal é o conteúdo, a política, a mensagem. Apesar disso, a simplici-
dade da linguagem é essencial. Devemos levar em conta que o ope-
rário brasileiro quase não lê. Segundo Vito Giannotti, dos 6 mi-
lhões de jornais diários, só 2% são lidos por operários. O esforço
para a simplificação não deve, entretanto, cair no simplismo, no
empobrecimento do texto. O desafio para o jornalista sindical é
encontrar o equilíbrio para garantir o bom resultado. A regra mais
importante está na sensibilidade de quem escreve.
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1. Ajude o leitor a ativar os conhecimentos que ele tem

sobre o assunto do texto

• use e abuse de títulos e entretítulos;
• não esqueça datas e fontes;
• use sumários, índices, tabelas, gráficos e ilustrações;
• use palavras que façam parte do mundo do leitor;
• use exemplos que façam parte do conhecimento de
• mundo do leitor;
• sinta-se na pele de quem vai ler seu texto.

2. Ao escrever, respeite os limites da memória imediata do leitor

• coloque as informações mais importantes no início da frase;
• escreva frase curtas;
• nunca passe de 22 palavras sem um ponto final.

3. Substitua expressões por termos mais curtos e equivalentes

4. Corte adjetivos e advérbios. Escreva com substantivos

e verbos

5. Procure escrever seus textos com palavras curtas

6. Use as palavras que o leitor conhece

7. Sintonize-se com o conhecimento de mundo do seu leitor

8. Sempre que possível, use a estrutura narrativa

9. Fale com o leitor de forma personalizada

(*) Organização de Cláudia Santiago, tendo como ponto de partida a tese de
doutorado de Maria Otilia Bocchini, ECA-USP/SP. In GIANNOTTI, Vito. O que é
jornalismo sindical.Op.cit.

Dicas de redação*
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Anexo 1

Evolução histórica do
salário mínimo54

A existência de uma política salarial no Brasil pode ser
identificada a partir das duas últimas décadas do século XIX, quan-
do foi abolida a escravidão e a produção passou a ser organizada
com base no trabalho assalariado. O salário mínimo, um dos pilares
da nossa política salarial, entretanto, figura na legislação brasileira
a partir da Carta Constitucional de 1934. No entanto, só foi institu-
ído legalmente em 1936, regulamentado em 1938 e teve sua pri-
meira tabela produzida apenas em 1940. Desde que surgiu, foi fixa-
do como a remuneração que correspondia às necessidades vitais de
um adulto. Pesquisas realizadas na época mostraram que, em mé-
dia, um trabalhador gastaria 40% do seu salário em alimentação,
22% em habitação, 16% em vestuário, 9% em higiene e 5% em
transporte. Cultura e lazer eram simplesmente ignorados.

Desde sua criação até 1951, o salário mínimo nunca chegou a
recompor seus níveis iniciais. Em 1943, em plena II Guerra Mundi-
al, o governo Vargas chegou a implementar dois reajustes que não
foram suficientes, entretanto, para colocar o salário mínimo acima
do patamar de 1940. No governo do marechal Eurico Gaspar Dutra,
não houve qualquer alteração no salário mínimo, ainda que a infla-
ção tenha sido, em média, de 9,3% ao ano entre 1947 e 1950. O
pleito seguinte elegeu novamente Getulio Vargas que, ainda no pri-
meiro ano de seu governo, elevou o salário mínimo, bastante corro-
ído pelo longo período sem reajustes. O desenvolvimento industri-
al e a questão nacional voltaram à ordem do dia e os trabalhadores,
pelo menos em parte, beneficiaram-se da nova situação.
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O período “áureo” do populismo – que se inicia com o segundo
governo Vargas e termina com a queda de João Goulart – conheceu
os mais elevados níveis de salário mínimo real da história do país.
Em dezembro de 1951, o presidente Getulio Vargas assinou um
decreto-lei reajustando os valores do salário mínimo e dando início
a um período em que reajustes mais freqüentes garantiram a manu-
tenção, e até alguma elevação, do poder de compra. Para sermos
mais precisos, entre 1955 e 1962, este salário situou-se sistemati-
camente acima do fixado em 1940. No governo de Juscelino
Kubitschek atingiu seu ponto mais alto, tendo chegado em 1957 a
ser 235 superior ao piso de 1940. Note-se que entre 1955 e 1959 a
taxa de inflação não ultrapassou a média anual de 20%, enquanto a
economia crescia a um ritmo médio anual de 6,3 por cento.

O declínio do salário mínimo começou em 1962, com a acelera-
ção da inflação e, a partir de 1964, tornou-se mais acentuado. An-
tes de 1964, os trabalhadores detinham relativa autonomia na ne-
gociação dos seus salários. O movimento sindical existente, parti-
cularmente nas categorias mais organizadas, apresentava elevado
grau de combatividade. Mesmo se considerarmos que o sindicalismo
brasileiro, a partir da vigência da legislação trabalhista do governo
Vargas, era atrelado ao Ministério do Trabalho, essa subordinação
não representava, porém, um empecilho intransponível às lutas e
conquistas do movimento dos trabalhadores. Vale destacar que,
nesse período, a greve não era ilegal e os movimentos grevistas eram
utilizados em larga escala como instrumentos de reivindicação. A
própria Justiça do Trabalho gozava de relativa autonomia, podendo
conceder ganho de causa a dissídios sem limitação dos tetos de
reajuste salarial.

Nos quatro anos anteriores a 1964, quase 50 por cento das cate-
gorias sindicais instauraram dissídios coletivos, em grande parte
vitoriosos. Além disso, uma série de benefícios foi criada ao longo
do período, destacando-se a obrigatoriedade de pagamento do dé-
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cimo terceiro salário para todos os trabalhadores regidos pela CLT,
a partir de 1962 (Lei 4.090). Mas foi com a subida de Getulio Vargas
ao poder que a política salarial ganhou importância no quadro geral
das propostas do governo, pois havia a necessidade de se gerar um
mercado de trabalho adequado à nova estrutura econômica brasi-
leira. Após o golpe militar, modificou-se a política de reajustes,
abandonando-se a prática de recompor o valor real do salário míni-
mo no último reajuste. Foi adotada uma política que visava manter
o salário médio e aumentos reais só deveriam ocorrer quando hou-
vesse ganho de produtividade. Os reajustes eram calculados levan-
do-se em conta a inflação esperada, o que levou a uma forte queda
salarial decorrente da subestimação da inflação. O período que
marcou os últimos anos do “milagre econômico” e se estendeu até
1977 foi o que registrou os mais baixos índices do período pós-
1964. Já a emenda que, em 1969, modificou a Constituição, falava
em assegurar aos trabalhadores “um salário mínimo capaz de satis-
fazer, conforme as condições de cada região, às suas necessidades
normais e às de suas respectivas famílias”.

Os oito primeiros anos da década de 70 não trouxeram grandes
modificações na política salarial. O destaque ficou por conta da
introdução de mudanças nos critérios de cálculo dos índices de in-
flação, que trouxeram novas perdas no poder aquisitivo dos traba-
lhadores. De 1975 a 1982, os reajustes do salário mínimo elevaram
gradualmente seu poder de compra, com um ganho real da ordem
de 30%. No primeiro semestre de 1978 tiveram início as ações gre-
vistas que forçaram negociações diretas com os empregadores. Em
agosto do mesmo ano, foi aprovado o Decreto-Lei 1.632, alterando
a antiga Lei de Greve e levando a limites extremos os mecanismos
legais de enquadramento das greves

Em 1979, todos os salários regidos pela Consolidação das Leis
do Trabalho (CLT) passaram a ser reajustados semestralmente.
A lei permitia também que empregadores e empregados discutis-
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sem no dissídio um reajustamento adicional em função da produti-
vidade de cada empresa. Essas medidas foram conquistadas pelos
trabalhadores por meio de pressões sociais que incluíram um amplo
movimento de greves ao longo de cerca de dois anos. Pela nova lei,
os reajustes começaram a ser regulados de acordo com a variação
do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), de forma
diferenciada segundo faixas de rendimento.

A partir de 1983, as diversas políticas salariais associadas aos
planos econômicos de estabilização e, principalmente, ao cres-
cimento da inflação, levaram a significativas perdas no poder de
compra do salário mínimo. Em 1984, ocorreu a unificação do
salário mínimo no país. Apesar da permanência dos altos índi-
ces de inflação, nos anos 90 o salário mínimo apresentou índices
de crescimento real. No período de 1995 a 2004, teve um au-
mento real de 52 por cento.

A maioria dos trabalhadores com carteira assinada no país, 59,5%,
ganha atualmente, de um a três salários mínimos. O dado consta da
pesquisa Perfil do Trabalhador Formal Brasileiro, realizada pelo
Serviço Social da Indústria (Sesi) e divulgada em outubro de 2005.
Do total de trabalhadores inclusos na Relação Anual de Informa-
ções Sociais (Rais) de 2003, base de dados para pesquisa, 4,7%
ganham até um salário mínimo; 16,2% ganham entre três e cinco
mínimos; 12,3% ganham entre cinco e dez salários-mínimos e 7,1%
ganham mais de dez mínimos.
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Anexo 2

Definições importantes

Anarquismo e anarcossindicalismo – Anarquismo é a doutri-
na ou o movimento que tem como princípio a rejeição da autorida-
de na organização social. Seu principal inimigo é o Estado e tudo o
que ele implica: soberania, fronteiras, territorialidade, controle ex-
clusivo dos meios de coerção física etc. Houve tradicionalmente
duas grandes correntes: a do anarquismo individualista e a do
anarquismo libertário.

Os anarquistas crêem que a sociedade pode se auto-regular me-
diante a organização de indivíduos em grupos constituídos livre-
mente. Segundo o anarcossincalista francês Fernand Pelloutier
(1868-1901), os sindicatos anarquistas livres, isto é, não atrelados a
qualquer partido, é que deveriam ser os verdadeiros instrumentos
revolucionários dos trabalhadores, em vista da criação de uma so-
ciedade socialista. A revolução assim preparada deveria tomar a
forma de uma greve geral. Foi este aspecto do anarquismo, o cha-
mado anarcossindicalismo, que exerceu grande influência nos movi-
mentos operários de numerosos países da Europa e da América,
entre eles o Brasil, aproximadamente do final do século XIX até as
duas primeiras décadas do século XX.

Sindicalismo e sindicatos. Fenômeno social relacionado com
o aparecimento dos trabalhadores assalariados, concomitante com
o surgimento do capitalismo industrial, que começou com a entra-
da das máquinas movidas por energia não-humana. Essa fase é co-
nhecida como Revolução Industrial.
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O que caracteriza com maior precisão uma associação sindical é
o princípio da defesa dos assalariados diante dos empregadores. Para
que exista o sindicato, é necessário o surgimento de uma situação
social em que haja separação entre o proprietário dos meios de pro-
dução e os trabalhadores. Por esse motivo, um sindicato não poderia
ser confundido com associações de não-assalariados, de assalariados
não-permanentes ou com as coalizões transitórias.

Esta concepção puramente trabalhista dos sindicatos não é aceita
pelos comunistas (para os quais os sindicatos, no dizer de Lênin,
deveriam ser as “correias de transmissão do Partido Comunista para
as massas”) nem pelos anarcossindicalistas com aspirações revoluci-
onárias (ver acima). Em geral, nos países saxônicos e escandinavos,
os sindicatos não assumiram caráter revolucionário, deixando de lado
as lutas de classe. Desenvolveram um sindicalismo de resultados,
dentro da moldura da sociedade capitalista.

Guerra fria. Expressão empregada, a partir da II Guerra Mundial,
para designar a oposição entre o mundo comunista e o mundo capi-
talista, liderados, respectivamente, pelos Estados Unidos e pela União
Soviética. Chamava-se guerra fria porque não levou a combates em
grande escala, embora houvesse o temor constante de que pudesse
terminar em conflito militar, com o uso de armas nucleares. A ex-
pressão ficou consagrada a partir da publicação do livro A guerra fria,
editado em 1947 pelo jornalista americano Walter Lippman.

As tensões se intensificaam durante a década de 1950 e começa-
ram a se atenuar durante os anos 60. Na década de 1970, EUA e
URSS assinaram tratados para limitação de armas nucleares. A cha-
mada guerra fria foi se esvaziando até terminar com a queda do Muro
de Berlim e a desintegração da União Soviética, em fins da década de
1980 e início da de 1990.
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Principais publicações sindicais
De 1922 a 200455

1922 – Movimento Comunista

(Rio de Janeiro ?)

1922 – O Proletário (São Paulo, SP)

1922 – O Trabalhador (Rio de Janeiro, RJ)

1923 – La Difesa (São Paulo, SP)

1923 – Nossa Voz (Bagé, RS)

1923 – O País (Rio de Janeiro, RJ)

1924 – Martelo e Foice (Porto Alegre, RS)

1925 – A Classe Operária

(Rio de Janeiro ?)

1925 – Revista Proletária

(Rio de Janeiro, RJ)

1926 – A Nação (Rio de Janeiro, RJ)

1926 – O 10 de Maio (Sertãozinho, SP)

1927 – A Marcha (Rio de Janeiro ?)

1927 – A Nação (Rio de Janeiro ?)

1928 – Autocrítica (Rio de Janeiro, RJ)

1928 – A Luta (Porto Alegre, RS)

1929 – Luta de Classe (Rio de Janeiro, RJ)

1929 – Revista Operária

(Ponta Grossa, PR)

1930 – Classe Operária

(Rio de Janeiro, RJ)

1930 – O Povo (Porto Alegre, RJ)

1931 – Das Hand Werk

(Porto Alegre, RS; em alemão)

1931 – A Voz do Operário (Curitiba, PR)

1932 – Jornal do Operário

(Porto Alegre, RS)

1933  – Aktion

(Porto Alegre, RS; em alemão)

1933 – Meu Jornal (Curitiba, PR)

1934 – A Batalha

1934 – Forja Operária (Porto Alegre, RS)

1934 – TAS (Porto Alegre, RS)

1935-45 – Tribuna Popular

(Rio de Janeiro ?)

1937 – Alarm

(Porto Alegre, RS; em alemão)

1937 – Deutsches Buch

(Porto Alegre, RS; em alemão)

1937 – Penti Fino

(Bagé, RS; em italiano)

1940 – Boletim Informativo

(Porto Alegre, RS)

1940 – O Circulismo nos Pampas

(Porto Alegre, RS)

1942 – O Metalúrgico (Rio de Janeiro, RJ)

1944 – A Libertação (Porto Alegre, RS)

1945 – Tribuna Gaúcha

(Porto Alegre, RS)

1945 – Tribuna Popular

(Porto Alegre, RS)

1945 – Voz Operária (Rio de Janeiro, RJ)

1945 – Ação Direta (São Paulo, SP)

1945 – Ação Sindical (São Paulo, SP)

1945 – O Archote (Niterói, RJ)

1945 – Revolta (Rio de Janeiro ?)
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1945 – Vanguarda Socialista

(São Paulo, SP)

1945 (?) – Aurora (Rio de Janeiro ?)

1948 –  A Voz do Povo (Porto Alegre, RS)

1949 – A Luta (Porto Alegre, RS)

1950 – O Bodoque (Ribeirão Preto, SP)

1950 – O  Dia (Rio de Janeiro, RJ )

1950 – O Marmiteiro (Ribeirão Preto, SP)

1950 – Horizonte (Porto Alegre, RS)

1950 – A Terra Livre (Nacional)

1950 – Zé Brasil  (Ribeirão Preto, SP)

1951 – Boletim do Metalúrgico

(Porto Alegre, RS)

1952 – Batalha dos Trilhos

(Ribeirão Preto, SP)

1952 – O Gráfico  (Porto Alegre, RS)

1952 – Vanguarda Socialista

(São Paulo, SP)

1953 – Gazeta Sindical

(Rio de Janeiro, RJ)

1954 – Voz Operária (Rio de Janeiro, RJ)

1955 – Ação Direta (Rio de Janeiro, RJ)

1956 – Novos Rumos (Rio de Janeiro, RJ)

1957 – Novos Tempos (?)

1958 – Hoje (Rio de Janeiro, RJ)

1959 – Folha Metalúrgica

(Porto Alegre, RJ)

1960 – Ação Direta (Rio de Janeiro, RJ)

1960 – Dealbar (Rio de Janeiro, RJ)

1960 – Estudos Sociais

(Rio de Janeiro, RJ)

1960 – Problemas (Rio de Janeiro, RJ)

1961 – A Classe Operária

(Rio de Janeiro, RJ)

1961 – Política Operária

(Rio de Janeiro, RJ)

1963 – O Combate (Pelotas, RS)

1963 – A Luta (Porto Alegre, RS)

1964 – O Eletricitário (São Paulo, SP)

1970 – Estudos

1970 – Tribuna de Debates

(Rio de Janeiro, RJ)

1975 – Brasil Socialista

1975 – Frente Operária

1976 – Boletim Nacional da Ação Popular

(Nacional)

1976 – Libertação

1977 – O Metalúrgico (Santo André, SP)

1978 – Convergência Socialista

1978 – Hora do Povo

1978 – O Sindiquim (SP)

1979 – Jornal do Metalúrgico

(Santos, SP)

1979 – O Companheiro Metalúrgico

(Guarulhos, SP)

1980 – O Metalúrgico (São Paulo, SP)

1980 – Voz da Unidade (São Paulo, SP)

1982 – Jornal dos Trabalhadores

1982 – Centro Médico de

Ribeirão Preto (SP)

1983 – Boletim Nacional do PT

(Nacional)

1983 – O Jornal da CUT

1985 – Bancário  (Rio de Janeiro, RJ)

1985 – Tribuna Sindical (Nacional)

1986 – Aperto (Sorocaba, SP)

1986 – Bamerisuga (São Paulo, SP)

1986 – Debate Sindical
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1988 – O Metalúrgico em Família

(São José dos Campos, SP)

1989 – Ligação (revista; SP)

1991 – BancáRio (Rio de Janeiro, RJ)

1993 – Revista dos Bancários

(São Paulo, SP)

1993 – Alquimia (revista)

1995 – Questão de Honra (revista)

1995 – SOS Previdência (São Paulo, SP)

1995 – Por Outro Lado

(revista; Rio de Janeiro, RJ)

1995 – Interativa (revista)

1996 – Público (Rio de Janeiro, RJ)

1997 – Expressão Sinjus (MG)

2002 – Sindicato, 70 anos

(caderno; Rio de Janeiro, RJ)

2002 – Surgente

2002 – Fenajufe

2003 – CUT (revista; São Paulo, SP)

2003 – Jornal CUT (São Paulo, SP)

2004 – Revista da Secretaria Sindical

Nacional, n0 2

2004 – Tribuna Metalúrgica

(em braille; SP)

2004 – Bombavista

(Rio de Janeiro, RJ)

2004 – Confusão (Rio de Janeiro, RJ)

2004 – O Proletário (Maceió, AL)

Este levantamento foi extraído de lista cedida pelo professor Alberto Moby, basea-

da em: Pequena história da imprensa social no Brasil, de Edgar Rodrigues, 1997; Italianos

e movimento operário no Brasil (CUT, s/d); e Organização dos trabalhadores (Prefeitura de

Santos, 1991). E também do livro Imprensa operária no Brasil, Maria Nazareth Ferreira,

1988, fundamentado no arquivo Edgard Leuenroth, na Unicamp; e de A Comunica-

ção dia-a-dia, Núcleo Piratininga de Comunicação, 2004.
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Notas

1FERREIRA, Maria Nazareth. A imprensa operária no Brasil, 1978;  Imprensa operária
no Brasil -1880-1920, 1988 [Obs. São dois livros diferentes com títulos quase iguais:
o segundo não tem o artigo a].

2 SÉRGIO, Nilo. Entrevista aos CADERNOS DA COMUNIÇÃO, set. 2005.

3 GIANNOTTI, Vito. Entrevista aos CADERNOS DA COMUNICAÇÃO. Nascido na Itália,
Giannotti mora no Brasil desde 1966. É militante da CUT e autor de vários livros sobre
o movimento sindical no Brasil. Atualmente, um dos diretores do Núcleo Piratininga de
Comunicação.

4 Apud FERREIRA, J. M. C. Edgar Rodrigues e o movimento anarquista no Brasil.
Utopia, s/l,s/d..

5 GIANNOTTI, VITO. Id.

6 HARDMAN, Francisco Foot. Nem pátria nem patrão, 1983.

7 A primeira das federações internacionais da classe trabalhadora de países euro-
peus. Inicialmente  teve  sede em Londres, e durou de 1864 a 1876. Foi nela que
marxistas e anarquistas tiveram os primeiros desentendimentos sérios que não ces-
saram até hoje.

8 SILVA, Carlos Eduardo Lins da. Imprensa sindical na América Latina. Cadernos
Intercom, 1982.

9 Cumpre lembrar que as primeiras tentativas de organização operária no Brasil sur-
giram no século XIX, com os socialistas-positivistas. Edgar Rodrigues, por sua vez,
leva sua pesquisa sobre comunidades de trabalhadores negros até 1673 [ver
FERREIRA, J.M.C. Op. cit.]

10 Mihail Bakunin, revolucionário russo (1814-1876), um dos fundadores do anarquismo
revolucionário. Foi o principal adversário de Marx na Primeira Internacional.

11 JOLL, James. The Anarchits, 1979. [Joll é professor de História Internacional na
Universidade de Londres].

12 Líder anarquista francês. De origem burguesa, educado em escolas religiosas,
tornou-se no seu país o maior defensor das Bourses du Travail, que considerava o
embrião da “associação livre dos produtores” prevista por outro pai do anarquismo, o
já citado Mikhail  Bakunin.

13 As Bourses du Travail eram sindicatos organizados em base local, aos quais se
podiam filiar os operários de todos os ofícios. Logo assumiram outras funções e se
tornaram centros de discussão dos problemas do operariado.

14 PELLOUTIER. F. L´Anarchisme et les syndicats ouvriers. Apud  JOLL, op. cit.

15 Proudhon (1809-1865), considerado pela crítica um dos maiores escritores da
língua francesa, é talvez o mais importante teórico do anarquismo. Escreveu, entre
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outros livros, Système  des contradictions économiques ou philosophie de la misère,
1846 (a que Marx respondeu com violência em La misère de la philosophie);  La
justice dans la révolution et dans l´église, 1858; Du principe fédératif, 1863; etc.

16 GUÉRIN, Daniel. L’Anarchisme, 1976.

17 MONATTE, Pierre. Apud GUÉRIN, op. cit. Pierre Monatte,  partidário do sindicalismo
“puro”, acreditava, de modo otimista, que o sindicato tinha em si mesmo autodefesas
que impediriam a burocratização de seus funcionários.

18 Errico Malatesta nasceu na Itália, chegou a propor a criação de uma Internacional.
Teve intensa atividade jornalística revolucionária, até ser reduzido ao silêncio por
Mussolini.

19 Teórico francês (1847-1922), criou o mito da greve geral. Tido como uma das
figuras mais controversas da história do marxismo. Autor de Réflexions sur la violence,
1906.

20 Relativa a 1848. Tira seu nome da revolução, ou revoluções, de caráter socialista,
feitas pelos trabalhadores franceses, em 1848. A data marca o começo de uma série
de movimentos revolucionários de trabalhadores, que vai até 1852. [Seu ideário teve
influência no pensamento de numerosos intelectuais brasileiros].

21FERREIRA, 1988. Op. cit.

22 Socialista utópico francês (1811-1882), teve participação importante na Revolução
de 1848. Propôs a criação das associações de trabalhadores de um mesmo ramo de
produção, as Oficinas Nacionais, financiadas pelo Estado. O lucro seria dividido pelo
Estado, pelos associados, e para fins institucionais.

23 Teórico francês (1772-1837), também um dos criadores do chamado socialismo
utópico.

24 Apud FERREIRA, J.M. C. Op. cit.

25 Nome do deputado e fazendeiro paulista autor da lei.

26 FERREIRA, J.M.C. Op. cit.

27 FOLHA DE S. PAULO, 5 jan. 1979.

28 O Paiz, Rio, 20 ago.1906. Apud FERREIRA, 1978.

29 SONINHO, Guilherme Marques. Sindicalismo corporativo no Brasil: início, meio e...
fim? (www.portalpopular.org.br)

30 SODRÉ, N.W. 1998.

31 FERREIRA. Id., ibid,

32 FERREIRA, J.M.C. Op. cit.

33 FERREIRA, J. M. C. Op. cit.

34 FERREIRA, J. M. C. Op. cit.

35 HARDMAN. Op. cit.
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36 A maioria é composta de jornais anarquistas

37 FERREIRA, J. C. M. Op. cit.

38 SONINHO. Op. cit.

39 GIANNOTTI. Os trabalhadores da aviação, 1995.

40 SONINHO. Op. cit.

41 Apud FERREIRA, J.M.C. Op. cit.

42 Leônidas de Resende [1899-1950], “talvez a principal figura do marxismo brasileiro
para as gerações que freqüentavam a universidade nas décadas de 30 e 40”, foi um
teórico heterodoxo, catedrático de economia política da Faculdade Nacional de Direito
(1932): jamais aderiu “à organização política do marxismo”. Tentou conciliar o pensa-
mento de Comte (positivismo) com o de Marx. É tido como um dos grandes represen-
tantes da chamada “vertente brasileira do marxismo”. Autor de A formação do capital
e seu desenvolvimento,1932 (ver PAIM, 1967).

43 RODRIGUES, J.M.C. Op. cit.

44 FERREIRA. Op. cit, 1988.

45 GIANNOTTI, Vito. Entrevista aos CADERNOS DA COMUNICAÇÃO.

46 FERREIRA, 1988. Op. cit.

47 FERREIRA. Id. ibid.

48 FERREIRA. Op. cit. 1988.

49 MACHADO, 1996.

50 Apud MARQUES, Guilherme. O novo sindicalismo, a estrutura sindical e a voz dos
trabalhadores, em  entrevista de Rosângela Gil e Sérgio Domingues, em 13/4/2005).
Internet.

51 ARAUJO, Vladimir Caleffi. O jornalismo de informação sindical no Brasil: atores,
práticas e estratégias de produção jornalística. Internet.

52 ARAUJO. Op. cit.

53 GIANNOTTI, O que é jornalismo sindical, 1998.

54 Dados extraídos de AGUIAR, Marco Antonio de Souza et al. Ditadura econômica
versus democracia. Op. cit. e do Dieese.

55 Imprensa comunista, anarquista, de outros partidos e de sindicatos independentes.
Ver nota 36.
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